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1.1-ABERTURA 

12 -EXPEDIENTE 

1.2.1 - Lcltura de projeto 

-Projeto de: _Lei do Senado n" 27/89, 
de autoria do Senador Jarbas PaSsãrinho, -
que dispõe sobre o exercido cb direito de 
greve. 

1.2.2- Comunicação da Presldên· 
da 

-Providências tomadas pela presidên­
cia com vista a correção de expressão con­
tida no art. 19 do Projeto de Lei da Câmara 
n•l/89. 

1.23 -Discursos do Expediente 

SENADOR NEY MÀRAI'IHÃO- Suces­
são presidencial. Entrevista do GõVemador 
Miguel Arraes, publicado no jornal Diário 
de Pernambuco. 

SE!YADORAUI<EO MELLO-Empresa 
de Navegação -da Amazônia - Emasa. 

O SR. PRESIDENTE- Prêsença- na tri­
buna de honra do Embaixador de Portugal, 
Sr. Adriano de Carvalho e do Presidente 
da Câmara Municipal de Braga-Portugal, 
Dr. Mesquita Machado. 

1.2.4- Apreciação de matéria 

Requerimento no 19/89, lido em sessão 
anterior. Votação adiada por falta de quo­
rum. 

1.3-0RDEM DO DIA 

Projeto de Lei do DF no 1, de 1988, que 
dispõe sobre a concessão de abono aos 

SUMÁRIO 
servidores dvís e militares do Distrito F e de. 

- raJ, de suas autarquias e fundações públi­
ca_s_ e do Tribunal de Contas do Distrito 
Federal. Votação adiada por falta de quo-
rum. _ 

ProjefO de Lei da Câmara n9 151. de 
1985 (n• 3.908184, na Casa de origem), 
que ded~ra de__uillidade pública o Instituto 
Admini~t!~tívó-Jesus ~om Pastor (lAJES), 
com SE::de em Andradina, Estado de São 

. ~~ulo, V~çã~_acflada por falta_ de quoJ7.!m. 
Projeto de Lei da Câmara n9 160, de 

1985 (no 1.322/83, na Casa de origem), 
que eleva a cidade de Oeiras, no Estãdo 
do Piauí, à condição de monumento nacio­
naJ, Votação adiada por Falta de quorum. 

Projeto-de Lei da Câmara-n9 172, de 
1~85 (n9 2.26õ/83, na Casa de_origem); 
que autoriza a desaprOpriação e o tomba­
mento, por necessidade pública, do imóvel 
em que nasceu Graciliano Ramos, em 
Quebrangu1o, no Estado de Alagoas, Vota­
ção adiada por falta de quorum. 

Projeto de Resolução n7 89, de 1988, 
d~ ~uto_ri_ª_ dª-J:Qrnlssão Diretora, que dis­
PCle sobre horário e freqUêOcia rio Senado 
Federal, e dá outras providências, Votação 
adiada por falj:a de quorum. 

Projeto de Lei do Senado no 57, de 1988, 
de autoria do Senador Francisco Rollem­
berg, que altera a redação do art. 39, caput, 
da Lei no 5.107, de 13 de _setembro de 
1966, que cria o Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço, com a finalidade de 
estabelecer correção mortetária mensal 
para os seus depósitos, VotaÇão adiada por 
falta de quorLim. 

Mensagem no 38, de 1989 (n? 47/89, 
na origem), relativa à proposta para que 
seja autorizada a Fumas- Ceiltrais Elétri­
caS SA, a contratar-operação--de crédito 
extemo-m:PI'alor de US$ 13,000,000.00 

(treze milhões de dólares norte-america­
nos), jllilto ao Skandinaviska BankenJ_ S_yé­
da. Apreciação ?Jdiada por falta de C[l!D­
rum. 

Mensagem n9 49, de_ 1989 (n9 8Z/89, 
na origem), relativa à proposta para que 
seja autorizada a Prefeitura da Cidade do 
Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, 
em caráter excepcional, a emitir Letras Fi­
nanceiras do Tesouro-Munidpal (LFTM­
Rio), emissão essa destinada a possibilitar 
a substituição de 19.000.000-0biigações 
do Tesouro do Município do Rio de Janeiro 
(OTM- RJ), que Serão extintas. Aprecia­
ção adiadn por falta de quorum. 

Parecer da Comissão de Constituição -e 
Justiça sobre a Mensagem. n9 23, de 1989 
(n~ 40/89, rla origem), -de 19 de jalteiro 
de 1989, pela qual o Senhor Presidente 

_ da Repúblic_a ~bmete à deliberação do 
Senado o nome do Dout9r Aluízio Alves 
para execer o cargo de Ministro do Supre­
mo TribUnal Militar.' ltóidção adiada pOr 
falta de quorum. 

1.3.1-Dlscursos após a Ordem do 
Dia 

SENADOR FRANCISCO ROLLEM­
BERG - Presença do Estado na econo­
mia. Privatização das empfesas estatais. 

SEtYADOR JUTNfY M-íOAL/ViEs, Pela 
ordem -in'dagando da presidência sobre 
a instalação das comissões técnicas. 

O SR. PRESIDEfiTE" ~Resposta aõ se~ ~ 
nadar Jutahy Magalhães. 

SENADOR CNif.OS A1.13ERTO - Eri~ 
caminhando à Mesa projeto de lei que dis­
põe sobre reajustes salariais e requerimen· 
to _de constituição de Comissãõ- Espe'cial 
para estudar a questã_9 4?15 perdas salariais 
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PASSOS PORTO 
Diretor·G~ral do Senado FEiderai 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor Executivo 
CESAR AUGUSTO JOSÉ DE SOUZA 
Diretor Administrativo 
LUIZ CARLOS DE BASTOS 
Diretor Industrial 
FLORIAN AUGUSTO COUTINHO MADRUGA 
Diretor Adjunto 

dos trabalhadores e servidores públicos 
nos últlrrios dez anos. 

SENADORCIDS'\BÓVIDECARVAl.HO 
-Dívida externa e acontecimentos verifi­
cados nos últimos dias na Venezuela. 
Questão amazônica. 

SENADORALU!ztOBEZERRA -Regu­
lamentação de dispositivos constitucionais 
que trata da aposentadoria dos "soldados 
da borracha". 

EXPEDIENTE 
CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

DI4RIO DO CONj;RESSO NACIONAL 
Impresso sob a responsabthdade da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS--

Semestral ............................. --.................... NCz$ 9,32_ 

Exemplar Avulso ..................... : ........... : ...... :.NCz$ 0,06 
Tiragem. 2.209-exemplares.· 

SENADOR MAURO BENEVIDES -Ex­
-_tin_çjo c::lo Departamento Nacional de 

Obras Contra a Seca (DNOCS): · 
SENADOR JAMIL HADDAD - Aniver­

sário de emancipação política da cidade 
de Barra do Piraí- R.J. 

SEJYADORLOORNAL BAPTlSTÀ- Fa­
lecimento de Genolino Amado. 

1.3.2.-Designação da Ordem do 
Dia da próxima sessão 

i_( 

lA.~ i;NCEilRf\MEN'(O 

2-ATAsDÊCoMISSÕES .. 

3 .. ;;: MÉSA DIRETORA 

_4...:._LiD!lRES E VICE-LIDERES DÊ 
PARTIDOS ... 

5- COMPOSIÇÁO DE COMIS­
SÕES PERMAriEri'IES 

Ata da 12" sessão, em 7 de marçQ de 198.9 
3~ Sessão Legislativa Ordi nária, da 48~ Legislatura 

Presidêncià dos Srs. Nelson Carneiro, lram Saraiva e Pompeu de Sousa 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-$E 
PRESENTES OSSRS SENADORES: 

Mário Maia -Aluízio Bezerra - Nabor Jú­
nior - Leopoldo Peres - Odacir Soare_s -
Almir Gabriel - Antonio Luiz Maya - João 
Castelo ~ Alexandre Costa ~ Edison Lobão 
- Chagas Rodrigues - Afonso Sancho-­
Cid Sabóia de Carvalho ..;...._ MaUro Benevides 
-José Agripino,;.___ Lavoisier Maia- Marcon­
des Gadelha- Humberto Lucena- Ney Ma­
ranhão - Francisco Rollemberg - Lourival 
BaptiSta ....,.... Jutahy Magalhães - Gerson Ca­
mata - João Calmon - Jamil Haddad -
Nelson Carneiro- hamar Franco -Severo 
Gomes - Mauro Borges - Iram ·Saraiva -
Pompeu de Sousa- Maurício COrrêa- Men­
des Canale - Rachid Saldanha Derzi - Wll­
son Martins - Leite Chaves - Jorge Bor­
nhausen -José Paulo Bisol-José Fogaça 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) - A 
lista de presença acusa o comparecimento 
de 39 Srs. Senadores. Havendo n~me~ regi­
mental, declaro aberta {! sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos_ 
trabalhos. 

O Sr. 19 Secretário procederá à leítu-ra do 
Expediente. 

É ~do o seguinte 

EXPEDIENTE 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

1'1" 27, DE 1989 

Dispõe sobre o exercido do dtteito 
de greve. 

O CongressO -Nacional decreta: 
Art. 19 O direito de greve, assegurado no 

artigo 9" da COnstituição Federal, será exer­
cido nos ternios da presente lef. 

Art. 29 GreVe" é a suspensão coletivci e 
temporária da' prestação de serviços, tendo 
por objetivo a defesa dos interesses profissio­
nais dos trabalhadores quanto às suas rela­
ções de trabalho. 

ArL 39 Os trabalhadores, ao decidirem so­
bre a decretação da greve, deverão eleger co­
missão para conduzir as negociações com o 
empregador. _ _ 
. Parágrafo único. Essa obrigação é do sin­

dicato q~ndo_~ movimeptQ re.$,ultar de delibe­
ração tornada pela entidade. 

Art. 4-9 O estado de greve Só-pOderá efeti­
Var-se, mediante a prévia coriu.illicação ao em­
pregador ou ao sindicato representativo da ca-' 
tegoria profissional. _ 

Parágrafo único. A comunicação. de cará­
ter obrigatório, será feita por escrito, com ante­
cedência mínima de três dias e mencionará 
as- razões da greve. Será feita pela cOrrilssão 
oU sin-diCato, referidos no art. 3"' · 

ArL 59 Para os efeitos do disposto_ no § 
19 _do:artig_o ~.de:- Constituição federal-~--.ç_~::m_si­
d~am-se êSSelitiais as seguintes atividades 
e _setvi.ç_os ·cuja paralisação possa acarretar· 
graves danos à coletividade: 

a) de. ab~stedmento de energia e luz, água, 
·esgOto, gás e colnbustíveis; · · 

b) médicos, hoSpitalares e de medicamen-
tos;- - - · 

c) funerários; 
d) de segurança pública e de bombeiros: 
e) penitenciários; 
f) df? transportes coletivos, e 
g) -de coleta de lixo urbano. 

. § ~-9 , ,Nas ativid~des ou nos serviços es­
senciais o estado de greve só poderá efeti­
var~s~_cOm Q _a,tendimento do disposto no arti­
go__49 e_s.eu parág~fo_único, elevado para cin-
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co dias o prazo mencionado no mesmo pará­
grafo. 

§ :29 Nas atividades e nos servíços essen­
ciais os sindicl!ltos e os trabalhadores ficam 
obrigados a garantir, no decorrer da greve, 
a prestação de serviços mínimos indispensá­
veis ao atendimento das necessidades inadiá­
veis da coletividade. 

§ 39 No caso de não-cumprimento do 
disposto no parágrafo anterior, o Governo po­
derá determinar a convocação civil de pesoas 
para a execução-de tais serviços. 

Art. 69 Os sindicatos e os trabalhadores 
ficam obrigados a prestar, durante a greve, 
os serviços necessárioS à Seguiança e à manu­
tenção dos equipamentos, instalações e patri­
mônio dos estabelecimentos públicos e privà­
dos, visando à retomada das respectivas ativi­
dades. 

Parágrafo único. À comissão ou ao sindi­
cato, referidos no art. 3_9 e seu parágrafo único, 
incumbe a designação dos trabalhadores que 
devem efetuar tais serviços. 

Art. 79 Durante a duração da greve o em­
pregador não poderá substituir os grevistas 
por outros trabalhadores não-vinculados à 
empresa, salvo se a comissão de trabalha­
dores ou o sindicato não cumprir as obriga­
ções constantes do artigo 6° 

Art. 8<> J:: proibido todo ato que significar 
repressão, prejuízo ou discriminação quanto 
ao trabalhador por motivo de participação em 
greve. 

Art. 9" A greve realizada com inobservân­
cia do disposto na presente lei importa em 
que as ausências_ ao serviço, por parte dos 
trabalhadores, sejam consideradas como fal­
tas não-justificadas ao serviço. ---

Arl 1 O. Os abusos que forem cometidos 
durante a paralisação do trabalho submetem 
os infratores às disposições da lei penal. 

Art. 11. Consideram-se atos abusivos: 
a) a paralisação- do serviços em setores vi­

tais da empiesa ou estabeleeimento, com o 
objeti.'!o de inten:omper o processo·- de pro­
dução; 

b) a ocupação do local de trabalho ou de 
qualquer de suas dependências pelos grevis­
tas; e 

c) piquete intimidativo. 
Arl 12. As reivindicações dos trabalhado­

res em greve poderão-ser-objeto de negocia­
ção coletiva, admitida a mediação. · 

Art. 13. É facultado às partes interessadas 
na greve submeter à Justlça do TrabÇl!ho deci­
são sObre as reivindicaçõ~s que determinaram 
a paralisação do trabalho. 

Parágrafo único.· A instância obedecefá às 
normas previstas para os dissídios coletivos. 

Art. 14. A greve cessará: 
a) por decisão dos trabalhadores ou do sin­

dicato que a tenh~rn decretado; e 
b) pela decisão da Justiça do Trabalho, na 

hipótese prevista no artigo anterior. 
Art. 15. Lei complement'ar regulará o 

exercício do direito de greve pelos funcioná-
rios públicos. -· 

Art. 16. Esta rei eritra em vigor na "data 
de sua promulgação, revogadas as dispOsi­
ções em contrário. 

Justificação 

EJevado a dispositivo constitucional, o direi­
to de greve carece,- agora, de sua definição 
legal, pois diferentemente de países onde as 
greves, e até mesmo o absenteísmo, ainda 
são tratados como meros casos de política, 
nos países dem_~qáticos g reconhecimento 
da greve na Lei Maior obriga sua regulamen­
tação pela legisTâção infraconstitucional, que 
não poderá, é claro, limitá-lo. 
- O exerdcio do- cf~reito de greve, porém, ne­
cessita de regulamenação, pois como direito 
que repercute no meio _social, não pode ser 
llimitado, á ponto de se _prejudicar terceiros 
indivídua1izados nem a-. sociedade como um 
todo. 

Antes, pois, que alguma corrente de pensa­
mento mais exacerbada insista que, regula­
mentar o exercício do direito de greve, é um 
mero sofismo para regulamentar o próprio di­
reito, vaie lembrar essa obrigação legislativa 
de regulamentar o que a Constituição estabe­
leceu corria princípio. 

Por outro lado, o direito comparado nos 
obriga a acompanhar a evolução da legislação 
nos países democráticos. · 

Em recehte mátéria publicada no semaná­
rio francés L'EXPRESS (30·12-88), o Profes­
sor do Instituto de Estudos Politicos de Paris, 
Raphael Hadas Lebel, salientà, a propósjto da 
questão da exigência da manutenção de. servi­
ços mínimos por determinadas categorias in­
seridas no conceito de atividades essenciais, 
(controladores de vôo, transportes, correios. 
etc) que o COnselho ConstitUcionãl considera · 
que se o direito de greve __ é um princípio de 
valor constitucional o l~gi~ador está habilitado 
a In-fundir nesse direito_ as limitações neces· 
sárias·a fim de assegurar a continuidade dos 
serviÇos públicos, nada impedindo que se pos­
sa estender a outros aqueJas limitações. 

Embora na França ainda não haja l_egisla­
ção nesse s-entido,-a tentlênciaê -esuçc:terxan:. 
do claro o artigo referido qUe se toma inevi­
táVel fesguardarMse a população em caso de 
greve em atividades consideradas essenciais. 

A República Italiana, por sua vez, já tem 
aprovada na Câmara dos Deputados a lei que 
reg-ulamenta a greve, a ser díscutida no Sena­
do Federal. 

Na Argentina o Decreto-Lei n~ 8.94:6, de 
3-9-62 estab_eJeçeu um procedimento de ç_on­
dHação_ dUrante o qual a greve não pode ser 
deflagrada. 

A Aústrálíã submete a Qreve a um Conselho 
Federal de Arbitragem e Conciliação. 

A Austrália criou, desde a Lei Federal de 
26-247,-Um Escritório de Mediaça:o e Conci­
liação; _ _ 

Na Bélgica a greVe ê uma liberdade, mas 
existem váriOs decretos reais, regulamentando 
seu exercício. Sua suspenSão não pode ser 
total nas atividades consideradas de impor­
tância e é proibida para funcionários públicos. 

NO Canadá as greves são proibidas durante 
a vigênciáÇie uma convenção coletiva. 

Como se vê, todas as proposições legisla­
tivás têm Ccimo sentido determinar qual o 
cbltlpórialnellto que merece a proteção cons-

titucional, traçando os limites fntemos da gre­
ve. 

Com relação aos seJViços ~ atividades_ es-­
senciais, o dispositivo constitucional é expres­
so, e seu disciplinamento por lei, nada mais 
é que a regulamentação das relações entre 
o direito de greve e as demais liberdades e 
direitos garantidos pela Constituição, tais coM 
mo, a segurança, a livre circulação, a assis­
tência s_ocial, e a propriedade privada e outros. 

Sala das Sessões, 7 de março de 1989. -
Senador Jarbas Passarihho 

(Às ComissóeS âe Constituição e Jus­
tiça e de Legislação Soda/) 

O SR- PRESIDENTE (lram Sarawa) -O 
projeto será publicado e remetido às Comis­
sões competentes. 

O SR- PRESIDENTE (lram Saraiva) - A 
presidência comunica ao_ olenário que, nos 
termos do art. 360, alínea ·'~C", do Regimento 
Interno, determinou a correção da expressão 
"Cruzados", para "Cruzados Novos", constan­
te do art. 19 do Projeto de Lei da Câmara 
n~' I, de 1989, recebido no Senado em 16 
de fevereiro último e aprovado em 2 do corren­
te. e cujOs autógrafos ainda não foram reme­
tidos à sançáo. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Ney 

Maranhão. 

O SR. NEY MARANHÃO (PMB - PE. 
Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, no dia 16 de jaÕeiro 
do corrente ano, o Governador Miguel Arraes 
deu posse_ a cinco novos secretârios de seu 

- governo. A festa da posse foi tida por muitos 
como um marco decisivo para a decolagem 
da candidatura do governador de Pernambu­
co à Presidência da República. 

Daqui por diante os jornais e os políticos 
SÓ f~~~9 c!_~L S!JC~~~~ç_p_r_esidenc:iaLEalcmdo,. 
se _em sucessão, o nome do Governador Ar­
raes é uma imposição. • 

A sucessão presidencial, que ora se er""eta. 
preocupa a qualquer pessoa de resp011Sdbi­
lidade neste País. 

O PMDB, que é um grande partido, o maior 
do País, irá disputar com seu candidato a Presi­
dência da Repúbl,ica. 

Não pertenço ao PMDB, mas meu partido 
é seu aliado_em Pernambuco. O Partido Muni­

-cipalista Brasdeiro é forte, tem expressão tanto 
- em Pernambuco, como na Bahia e nQ restante 
-,do Brasil, haja vista que nessas últimas elei-
ções fiZemos mais de 270 prefeitos e 1.094 
vereadores. 

O Sr. Mauro Benevides- Permita-me 
V. Ex" um aparte?_ 

OSR- NEY MARANHÃO- Ouço o apar­
, te do nobre Se'nador Mauro Benevides. 

O Sr. Mauro _Benevides- Apenas para 
fazer um registro no início do pronunciamento 
de v: EX"'. Também no Estado do Ceará há 
uma perfeita identidade entre o partido de V. 
Ex" e o Partido do Movimento Democrático 
Brasilefro. Tanto isso é verdade que na recente 
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campanha de 1988 foram Vários os munidM 
pios em que prefeitos e vice-prefeitos se alter­
naram entre as duas siglas: o Partido Munid­
palista Brasilêlro e o PartidO do Movimento 
Democrático Brasileiro. 

O SR. NEY MARANHÃO - Agradeço 
ao nobre Senador Mauro Benevides pelo apar­
te que muito ajuda neste pronunciamento que 
faço hoje no Senado-da República. Muito obri­
gado, nobre Sena.dor. 

I:: como aliado do grande partido que lhe 
apresento as idéias. No momento, pois a dis­
puta presidencial do PMDB interessa muito 
ao Partido Municipalista Brasileiro. 

Diz-se que o PMDB tem um candidato natu­
ral que se chama Dr. Ulysses Guimarães. Nada 
matS natural. Por S. Ex" tenho o maior aPreço 
e admiração, pois na Câmara fUi sempre seu 
eleitor. 

O Brasil inteiro conhece e admira o valor 
patriótico e cívico do Dr . .Ulysses Guimarães, 
e o seu culto à democracia. A democracia 
no Brasil muito lhe deve. Se a ternos hoje, 
depois de mais de vinte anos de trevas. nós 
lhe devemos de modo especial. Pela demo­
cracia enfrentou todas as tormentas, até cães 
amestrados nas seculares e llbertárias ruas de 
Salvador, na Bahia Apesar de tudo não esmo­
receu, não vacilou um momento sequer. Ti­
moneiro incansável e invendvel, com seu 
MDB catapultou a feroz e soberba ditadura. 
Seus méritos ninguém lhe nega e ninguém 
os esquece. Foi o nosso Winston Churchill 
na guerra nacional contra a tirãnia militar. 

Churchill, o grande comandante de guerra 
que levou o ocidente à vitória contra o nazi-fas­
cismo, merecia o trono do agradecimento do 
povo inglês, seu povo. Mas tal não aconteceu. 
Logo após a guerra, encetaram-se eleições 
gerais na Grã-Bretanha Candidata-se Winston 
Churchill e perde fragorosarnente a_eleição. 
Qua1 a explicação? Só uma me Vem à mente. 
Lá, como aqui, o povo quer mudar. Mudança 
política, mudança social, mudança econômi­
ca 

Lembremo-nos das eleições _do .an.Q passa­
do. O povo surpreendeu a tod_os._Quj& _mudar 
e virou iconoclasta. 

Desejo a vitória do PMDB. E digo mais: essa 
vitória é preciso ser_conqufstada. E, nesta ân­
sia, um conselho para o PMDB, embora saiba, 
como se diz no Nordeste, que conselho é co­
mo rapé, toma quem quer. 

O candidato do PMDB à presídência tem 
que ser alguém que fez e faz da seriedade 
um programa de vida. Seriedade constatada 
tanto no passado como no presente de sua 
vida. É a Nação que está exigindo este predi­
cado de quem pretender presidi-la. É esta se­
riedade que vai le_var o Pais e seu povo às 
mudanças. As eleições de 88 fa1aram assim 
em grito altissonante. 56 não escutou ou não 
aprendeu a lição quem não quis. 

Regorgitam-se caf:!didaturas dent_ro do 
PMDB. O governador de São Paulo é um deles. 
Orestes Quércia é _um dos fortes pretendentes 
e. segundo os jornais, atropela a cada instante 
o presidenciável Dr. Ulysses Guimarães. 

A seriedade de vida é exigência de agora. 
Nada tenho contra o nome do atual gover­
nador de São Pau1o. Se tivesse, estaria exul­
tad-9 com sua çandidatura, pois teria ele de 
?e: de~nc:ompatibilizar e o governo de São 
Pau1o seria ocupado pelo meu amigo, Almino 
Afo!JSO, velho compal1J1e-iro do antigo PTB, 
MiniStro do Tr.3f.:a1ho dogcivernoJoão Goulart, 
cassado como eu pela ditadura militar. 

OreStes Quércia, Sendo-- candidatO do 
PMDB, é um prato cheio para Brizola, que 
já está preparandO seu churrasco em cima 
dO- riO in e do Governador de São Paulo. "O 
PMDB tem que ter um nome que possa fazer 
comício na Central do Brasil. 

Seriedade vai ser a grande virtude a ser ,exi­
gida do homem que quiser ser candidato à 

-Presidência da República. 
O PMDB tem dois nomes que são mito, 

são legenda, pela integridade de vida e pela 
coerência total na vida pública: O Governador 
Miguel Arraes e o Governador Waldir Pires. 
Ambos presos, exl1ados pelo golpe militar de 
1964, estão aí, de voha à vida pública de seus 
estados pela votação entusiástica e decidida 

_de _seus coestaduanos. A ditadura vasculhou 
como pôde a vida dos dois e nada encontrou 
que pudesse macular-lhes a honra e a vida 
pública. Homens sérios, impolutos, dignos, 
durante_ toda a vida pregaram a renovação 
do País. 

--0 PMDB tem condições de fazer o próximo 
presidente, mas nãõ"com um candidato quaJ­
quer, que não tenha compromisso com as 
mudanças, pois o eleitorado impaciente está 
à espera de homens dignos e sérios para to­
mar as rédeas deste país, que já merece um 
tratamento melhor. 

Em seu discurso, dando posse a seus secre­
tários; o governador Arraes falou do desenvol­
vimento nacionaJ, atacando certos aspectos 
responsávels pelo atraso de nos-so País. A dívi­
-da externa, O arrocho salarial, o sistema finan­
ceiro interno e externo mereceram críticas 
contundentes do Governador pernambucano. 

CritlcoLi acerbadamente o Plano Verão, cü­
zendo que ele deixa tudo com está, pois não 
toca naquilo que mais desgraça a vida nado­
. nãl;-que _ ~- ã dívida externa. Ela é a primeira 
e- maior resaponsável pelo beco -sem saída 
em que estão o desenvolvimento e a tranqüi­
lidade nacionais para o governador Arraes, o 
-pOntO- POSitiVo do Plano Verão foi o congela­
mento de preçços. Tão positivo que seu gover­
no está colaborando na ftSC:a1ização dos pre-
ços. - -

Arraes priorizou a visão nacional na análise 
das questões brasileiras, porque são funda­
mentais, ficando as questões regionais e seto­
riais subordinadas à grande meta do país. 

__ Quanto à democratização das empresas, 
_tem-se que ter o cuidado de não fazê-la de 
modo distorcido, pois "Democratizar é colocar 
uma empresa pública ou privada nas mãos 
do povo, e_ não entregar parcelas de ações 
nas mãos de_um grupo privilegiado". 

Por estas afirmações de cunho nacional é 
de se pensar realmente que a candidatura do 
governador Miguel Arraes está tomando vôo 

em- meio à postulação geral na sucessão do 
Presidente José Sarney. 

O nome do Governador Arraes se impõe 
na luta à Presidência da República, porque 
assistimos um contraste entre o que está 
acontecendo no País e aquilo que Arraes pode 
oferecer-lhe. O País vive um desequilíbrio so­
cial e político e Arraes, na certeza, é o equilíbrio 
nesse desequílibrio. O equilíbrio é necessário 
ao País e Arraes tem exercido o equilíbrio na 
política de pernambuco. 

A instalabilidade política do País está incrus· 
fada nas instituições e _assiste·se a um mal­
estar proveniente da hiperinflação, dos protes­
tos de Volta Redonda, de São Paulo e do Rio 
de Janeiro, entre outros. 

Ante esse quadro, Pernambuco -....:. e Recife 
-é uma ilha de tranqüilidade, porque o gover· 
nado r Arraes efetivou na prática o pacto _social 
em seu Estado, tanto na área urbana como 
na rural. Apesar da inflaçãÔ, com a experiência 
do passado, a política das reivindicações tra­
ba1histas é resolvida sem tensões e sem con­
frontos. 

Arraes vem fazendo tudo isso em Pernam­
buco com rara habilidade, suas obras não são 
faraônicas nem suntuosas. O perfil de seu go­
verno é eminentemente soda1, voltando aos 
menos favorecidos. Seu ato de administrar é 
humilde. Tem uma devoção quase mística pe­
la coisa pública, seu gênio político se mostra 
às vezes_silenciosamente. O passado recente, 
por exemplo, que lhe deixou marcas imP,ere­
dveis, para S. Ex' está completamente sépul· 
tado. Provou isto quando, ao receber de volta 
o Território de Fernando de -Noronha como 
parte de Pernambuco, ao tomar posse da ilha, 
levou em sua companhia o Coronel Costa e 
Silva que, ali, foi seu carcereiro, quando prisio­
neiro do golpe de 1964. 

Assim se mostram a tolerância e paciência 
do governador Arraes. Daí a legenda de seu 
carisma e de seu mito. Moderador, paciente, 
tolerante, constante e _transigente, virtudes tão 
necessárias para que o Brasil encontre seus 
caminhos da democracia social e econômica. 

Mas, Sr. Presidente, Srs. Senadores, achei 
importante, e é por isso que aqui estou, a 
entrevista que o governador Miguel Arraes deu 
ao Diário de Pernambuco, do dia 13 deste. 

· Acho-a tão importante que, em lhe fazendo­
alguns comentários, peço que a mesma, jun­
tamente com o artigo de Marco Aurélio de 
Akântra, do_ Nordeste Econômico, sejam 
transcritos nos Anais da Casa. 

O Sr. Mauro--seD.evldes -Permite-me 
um aparte, Senador Ney Maranhão? 

O SR. NEY MARANHÃO- ü;)ni. prazer, 
Senador Mauro_Benevides. 

O 81'. Mauro Benevides- Senador N.ey 
Maranhão, mais uma vez, atrevo~ me a desco­
lorir o brilhante pronunciamento de V. EX', na 
tarde: de hoje, focalizando a sucessão presi­
dencial, com destaque particularizado para o 
nome que o PMDB deverá submeter aos seus 
convencionais, e a seguir à opinião Pública 
brasileira, para disputar a Presidência da Repú­
blica. _Ao traçar o perfil desse candidato, V. 
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Ex", com muita clarividência, c:om·muita segu­
rança e com muito descortino, exige que ele 
tenha, sobretudo, como requisito básico, fun­
damental, a seriedade. A seriedade ê impres­
cindível para que qualquer homem público 
venha se alçar à condição de Primeiro Magis­
trado do País. Diria a V. Ex' que, rePisando 
os seus argumentos, essa seriedade teria que 
ser aferida tanto no passado como no presente 
do postulante à chefia da Nação. No intróito 
do seu discurso foi realçada com muita clareza 
- uma clareza meridiana mesmo - a figura 
invulgar do Presidente Ulysses Guimarães, co­
mo construtor de todo esse período de demo­
cratização, sobretudo de ingresso do País no 
estado de direito, que passamos a- viver com 
a promulgação da carta de 5 _de outubro_de 
1988. E como· o PMDB é um· celeiro de valores, 
com figuras que podem despontar para piei­
a do eleitorado, em termos de candidatura 
à Presidência da Repúbli_ca, V. _Ex' focalizou 
também os nomes, sem dúVida ãfQUma emi­
nentes, dos nossos. Governadores de Penlam-­
buco, Miguel Arraes, e da Bahia, Waldir Pires. 
Diria a V. Ex" - quandÕ nesta altura do seu 
discurso há um realce, há uma preemiriência 
justa e merecida ao Governador Miguel Arraes 
-que, se colocada diante dos conVencionais 
a candidatura do Presidente Ulysses Guima­
rães, estou absolutamente certo de que tanto 
o Governador Miguel Arraes, de Pernambuco, 
quanto o Governador Waldir Pires, da Bahia, 
caminharão juntos pãra tomar ainda mais im­
batível a candidatura daquele que até hoje diri­
giu o MDB e o PMDB e é um dos vultos expO­
nenciais da vida púbUca nacional, o Deputado 
Ulysses Guimarães. EstamOs às vê,spetas de 
uma ConVenção do PMDB que vai sà:grar, para 
um novo mandato à testa dos destinos do 
nosso Partido, o Deputado Ulysses Guimarães~ 
E na ConVenÇão que se seguir à de 12 de 
março, terei absoluta certeza e tranqüilidade 
de que se for colocado ao exame dos conven­
cionais o nome de Ulysses Guimarães, ele me~ 
recerá o apoio, não apenas dos dois ilustres 
Governadores, que podem também ocupar 
a Presidência da República, mas dos outrOs 
líderes de maior expressão do Partido, sobre­
tudo das J::tases peemedebistas que sempre 
viram em Ulysses Guimarães o grande condu­
tor do Partido, o estadista de visão para equa­
cionar os grandes problemas brasileiros. 

O SR. NEY MARANHÃO - Agradeço 
a V. Exa. pelo aparte que muito me honra 
por ser V. EX um dos líderes in_contestes desse 
grande Partido que é o PMDB. 

Mas, nobre Senador, a minha preocupação 
maior é que a história às vezes regride. E. 
neste momento, lembro fatos de Presidentes 
da República que foram eleitos e que não ti­
nham o respaldo dos, grandes l?a~dos. Não 
foram eleitos pelo maior PartidO e, portanto, 
não _tinham um apoio dedsivo no Congresso. 
Lembro a eleição de Getúlio Vargas, em 1950, 
quando o Dr. Getúlio não Conseguiu ter o res­
paldo necessário para as mudanças que todos 
acompanhamos na época. Lembro a eleição 
do Presidente Jânlo QUadros, eleito apenas 
pela legenda da União Democrátic;a Nadonal, 

mas nunca foi udenista. Jânio nunca teve Par­
tido, e saber11os qual foi o resultado. Lembro 
o Presidente João Goulart. eleito pelo PTB, 
substituindo o Presidente Jânio Quadros, e 
o que aconteceu também todos nós sabemos.-­
Hoje, ~emos na Presidência da República o 
Presidente José Saril.ey, um homem conhe­
cedor profundo da mecânica legislativa, com­
panheiro nosso -durante dezesseis anos ou 
mais na Câmara dos Deputados e Senador 
da República. Sua Excelência conhece muito 
bem o Parlamento e não tem maioria nesta 
C~sa: O -mesmo motivo: ri.1õ foi eleito; foi ape­
nãs Liiif acordo de partidos. Sua Execelência 
pertence hoje ao PMDB apenas de nome, mas 
mmca pertenceu realmente à luta ,do Partido. 
Então~ esse Presidente não- tem maioria no 
Congresso. _ 

Por isto, estou alertando a Nação; principal­
mente o PMDB, para que seja lançado um 
candidato que possa ganhar as eleições. 

Portanto, Senador Mauro Benevides, agra­
deço a V. Ex" pelo seu depoimento muito im­
portante nesta Sucessão pre,Sjdencial. Muito 
obrigado. 

O Sr • .M.ansueto de Lavor - Senador, 
permite V. Ex- um aParte? -

O SR. NEY .MARANHÃO- Com muito 
piaZer, sena_dor Mansueto de Lavor. 

O Sr. Mansueto de Lavor- Cato Colega, 
Senador Ney Maranhão, o pronunciamento 
que faz nesta tarde é uma dosagem da expe­
riência, do bom-senso e da longa vivência poli­
tic~ que compõem o currículo político de V~ 
Ex-, mas tãmbém com uma ousadia bastante 
oportuna nestes tempos difíceis que atraves­
samos. A experiência, V. Ex" demonstra por 
ter convivido, durante longos anos, com eSsas 
figuras hlst6ricas e com esses episódios que 
também pertencem à história do País, que 
rememora neste momento. É oportuno consi­
derar q. história uma mestra da vida, como 
dizia Ocero. A história deve ensinar-nos algu­
ma coisa. V. Ex!' prOcura trazer à Casa essas 
lições da história, história contemporânea, 
mas que para muitos estaria tão distante, que 
já n!o deveria exercer influência rios dias de 
hoje. Mas, ao mesmo tempo- em que V. Ex" 
pende de um lado, para o bom-senso, para 
a experiência, por outro lado, não está propon­
do algo estagnado, nem _as_repetições dos ve­
lhos chavões das candidaturas naturais, dos 
candidatos natos. V. ~ está propondo a ino­
vação nos métodos políticos. O seu discurso 
já é uma_ verdadeira inOVação. V. Ex" é Uder 
de_ um partido :- é verdade que um partido 
pe-(itJenO a nlvel nacional, mas que a nível de 
Pernambuco já é um partido médio para gran­
de e, que teve uma enorme influência na elei­
Ção daquele que V. Ex" destaca e homenageia 
no seu discurso _de hoje. Quem é que não 
reconllece O papel do Senador Antônio Fariãs 
na eleição de_ Miguel Arraes e de toda a chapa 
majoritária rias eleições de 86? O Senador 
Antônio Farias, que V. Ex" substitui com os 
mesmos comp-tõmissos, com o mesmo· calor, 
·com o mesmo discernimento nesta tribuna 
do Senado e na Bancada de representação 

de Pernambuco. V. Ex~ iriova quando, sendo 
Uder çio PMB. portanto, de outro partido, in­
gressa numa seara que, aparentemente, não 
seria sua, mas é, porque, realmente, o PMB 
é, a nível de Estado de Pernambuco o grande 
aliado do PMDB, o indispensável aliado da 
vitória que o PM-DB obteve e da união das 
forças populares de Pernambuco para outras 
vitórias do povo em eleições vindouras. Por 
tudo isto, quero reconhecer a legitimidade da 
incursão que V. Ex" faz em assuntos, que par~ 
ciam da eçonoJttia interna do PMDB, quais 
sejam, a de Se referir às candidaturas presiden­
ciais atualmente em destaque, dentro das hos· 
tes peemedebistas. É claro que, sendo um 
partido grande, com muitos quadros, o PMDB 
tem diversos nomes que estão sendo discu­
tidos, a começar pelo nome do nosso Presi­
dente, Deputado Ulysses Guimarães_, qUe tem, 
naturalmente, todos _os atributos e requisitos 
para chegar à Presidência da República, é isto 
que V. Ex" destaca, que, ao lado do Presidente 
do PMDB, Deputado UlySses Guimarães, exis· 
tem neste partido, também, outros _npmes que 
p-redsam-ser avaliados, apreciados e analisa­
dos pelos Convencionais, pelos filiados e, até 
mesmo, pelos aliados deste partido. Entre es­
ses, V. Ex" destaca a figura, também históri~a. 
de um gl-ande estadista - como o Deputado 
-l.nysses Guimarães- que é o nosso GoVer­
nado_r Miguel füraes çl.e Alencar. V._ EX" faz o 
destaque do trabalho político, da sensatez do 
espírito de conciliaÇão do Governador Miguel 
Arraes, não como um elogio gratuito, mas_ co­
mo uma realidade que alguns adversários es­
tão c_onstatando a cada dia, inclusive com Sur­
presa, a tal Ponto que encoi:ttramos- parece 
contraditório dizê-lo - mais elogios e entu­
siasmos com a administração popular do Go­
vernador Miguel Arraes entre .os adversário$, 
do gue mesmo entre os correligionários. 

O SR. NEY MARANHÃO- Permita-me, 
Senador Mansueto de Lavor. Tenho conver­
sado com· muitos empresários que votaram 
e lutaram contra Miguel Arraes, contra a cam­
panha da Frente PoPular, e, hoje, são os maio­
res entusiastas dele, porque enc.ontraram bom 
senso, equilíbrio em Pernambuco, aquilo que 
acabei de diiel'!" a paz>eittre .o patrão e o empre­
gado. E o Dr. Miguel Arraes, o Governador. 
é o equilíbrio dessas duas partes. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) ....:..... A 
Presidência adverte _ao nobre Senador Ney Ma­
ranhão que o seu tenipo estã esgotado. 

OSr.MansuetodeLavor-Narealidade, 
os correligi.onários esperavam mais do que, 
nas limitações administrativas atuais, o Gover· 
nador poderia oferecer, sabendo, sobretudo, 
da satelização das administrações estaduais 
para com a administração federal. EnQUãnto 
os adversários, que nada esperavam da admi­
nistração do Governador Miguel Arraes, ao 
contrário, esperavam aquilo que foi a imagem 
forjada pela ditadura da figura 'e do trabalho 
político do Governador, como a subversão, 
como o estimulo à qUebra da ordem pública, 
então, encontraram o quê? Surpreendente· 
mente, para eles. um homem conciliador, um 
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construtor ÓÇJ. paz e da justiça dentro da admi~ 
nistração_ popular; um rigoroso defensor ela 
moralidade e dos intere~s populares. E, com 
isso, Miguel Arraes se destaca, não por gran­
des obras, como diz V. Ex", grandes pbras ad­
ministrativas, até porque não lhe.dão ensejo, 
com o corte permanente de recursos, aos 
quais Pernambuco tem_direito,_ 

O SR. NEY MARANHÃO - Inclusive 
agora, no OrçamentC,- da União. 

O Sr. Mansueto de Lavor - Inclusive 
agora, no Orçamento da (JniãQ. Chegando es­
se corte do Orçamento, _agora, com os vetos 
presidenciais, a quãse 200 milhões de cruza-­
dos novos. 

OSR. NEY MARANHAO-Para Pernam­
buco significa muito. 

O Sr. Mansueto de Lavor- Mas, -Sr. 
Presidente, já encerro __ Q aparte - o que é 
mais importante do _que uma obra material 
é esta obra moraF. pol!tlca e -de ordem social, 
que está sendo construíd~ pelo Governo po­
pular de Miguel Arra..es. Congratulo-me com 
V. Ex" Não poderia deixar de estar solidário 
com o seu pronunciamento e aplaudi-lo pela 
justiça que V. Ex' faz, ri.ão sendo do PMDB, 
mas sendo aliado de todas as_ horas, com pala­
vras flrmes, sensatas e fiéis, como sempre de­
monstrou ser. Congratulo-me por este desta­
que. E, quanto à candidatura presidencial, 
creio que Miguel Arraes .está_ neste páreo, com 
grandes chances de s~r .,._quele destacado pelo 
Partido para disputar a Presidência da Repú­
blica e chegar ao poder, visando transformar 
este País. As mUdanças que até agora o PMDB 
não pôde Fazer pelas Frustrações, inclusive, pe­
las traições da história, poderá fazê-=-Jas nessa 
nova _eleição, elegendo homens como Miguel 
Arraes de Alencar e tantos _QUIJ:Q$ companhei­
ros seus de Partido _que, legitimamente, dispu­
tam o cargo no âmbito $. convenção parti­
dária. Muito obrigado a V. Ex!' 

O SR. NEY MARANHÃO - Senador 
Mansueto de Lavor quero, primeiramente,· 
agradecer este apolo, este pronunciamento, 
no qua1 estamos fazendo justiça, no Brasil, 
a? Governador Miguel Arraes. Em seguida, 
dizer que todo pernambucano sabe a luta que 
V. Er sempre teve no nosso Estado, e, como 
sertanejo sofredor, conhece profundamente a 
nossa gente. E como .Senador por Pernam­
buco, hoje representando o povo pemambu­
·cano, todos nós nos orgulhamos do seu traba­
lho, da sua perseverança em favor do Nordeste 
e do Brasil. 

Agradeço_a V. Ex', mais uma vez, este ·aParte 
muito importante neste pronunciamento que 
faço no Senado da República. 

O Sr. Carlos Alberto- Permita-se V. EX' 
um aparte. 

O SR- NEY MARANHÃO-Sr. Presiden­
te, com permissão de V. Ex', darei um minuto 
ao nobre Seandor Carlos Albert9. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -Se­
nador Ney Maranhão, lamento informar a V. 
Ex!' que é impossível conceder à aparte ao 

nobre SenadOr Carlos Alberto, pois V. Ex• já 
excede em seu tempo mais de 11 minutos, 
e,_temQI que entrar na Ordem_do Dia. 

Portanto, solicito a V. Ex!' que conclua o 
seu pronunciamento. 

ExO ~r. ~arlos Alberto~ Agradeço a v: 
OS~ NEY MARANHÃO -Serei rápido, 

Sr. Prts;dente. 
As mudanças e;tão oCõrrendo em vários 

setores sociais e no político do País. E a litera­
tura nos ajuda a olhá-las com interesse para 
uma observação geral da sociedade. O Brasil 
~ fácil de _ser po~tizado, 

É só verificar os contrastes existentes no 
País. Indagando-se a natureza deles, chega~se 
a um posicionamento político. Cresce a des­
nacionalização do País. 

As elites com~ndam o País, mas estão afas­
tadas da população. O governo mUda de 
niãos, mas a natureza do poder permanece. 
para mudar a natureza do poder é preciso 
repensar as coisas do País. Repensar inclui 
~ma definição do que seja o País e o que 
queremos fazer dele. 

As mudanças e os avanços são barrados, 
porque o País é grande, diferenciado. e são 
ele_itas peSSO<'!_S de todos os_ tipos, e que preci­
sam ser respéitàdãs - porque eleitaS pelo 
povo - mas sem cdndições muitas vezes de 
examinar as grandes questões nacionais. 

Discute-se a modernização do Pais. A nossa 
população não tem instrumento para se mo­
dernizar de uma hora para outra. Temas quin­
ze milhões de bóias~frias. O que é moderno 
para eles? Vamos_deixar que continuenra1ie­
nado's? As grandes questões só vão ser resol­
vidas com eles. Eles é que constituem a base 
fundamental do Pais. 

Esses e outros temas r oram abordados pela 
argócia e penetração do pensamento do go­
vernador Arraes. 

É 'de tal imPortância essa entrevista e tal 
a sua atualização que peço à Mesa seja ela 
transcrita em nossos Anais. 

Tenho dito, Sr. Presidente. 

DOCaMENTO A QUE SE REFERE O 
ORADOR EM SEG DISCGRSO' 
Diàrlo de Pemambuco, 13 de fe,vereiro 

de 1989 

ARRAES: É DIACIL MUDAR 

A complexidade da política atua~ plena de 
desvios e contradições

1 
está d.iflcultando a pró­

pria percepção dos qUe a fazem e anuviando 
a questão nacional, tomando mais dific~s as 
mudanças, o avanço do País e até o traba1ho 
da administração pública. Um quadro, enfmi, 
tão delicado, que complica até a própria inter­
pretação do que realmente seja moderno para 
o Bra,si_l, pois o enroque desse tipo, numa na­
ção tão _cheia de cpntrastes,_tem vários _ângu­
los, podendo ser moderno a simples luz elé-tri­
ca ..:.:.. ou água encanada - para um campo­
nês -de uma área esquecida, enquanto não 
é para outras faixas da população. -

É esse quadro confuso que o governador 
Miguel Arraes vê como um dos empecilhos 

par~ o desenvolvimento do Brasil, a ponto de 
fraoonar a classe política e as forças populares 
?um País· cheio de contradiçÇles e onde órgãos 
Internacionais atestam índices de crescimento 
na economia e, ao mesmo tempo, da morta~ 
!idade infantiL · 

Esses fora'!! a1guns tópicos de uma longa 
entç~vista-çonve:r~ que o governador de Per.:.· 
nambuCo ina-nteve com o _repórter ·- e tam­
bem escritor- Raimundo Carrero. Consen­
tii1do, pela primeira vez, em abordar assuntos 
mais amenos que não apenas a·· po11tica, o 
sr. Miguel Arraes traduziu o seu pensamento 
sc:bre _o papei social da literatura e preFeriu 
nao destacar nenhum escritor em particular, 
embora admitindo que "a1guns tenham mais 
capacidade de consolidar no papel mais argu­
mentos que outros''. 

Carrero· ..::... Até que ponto a literàtura pode 
influenciar na formação de um político? 

Arnles- Creio que ela pode aguçar as con­
dições de observação da sociedade. Urn polí­
tico tem que ter fundamentalmente as condi­
ções de olhar as mudanças que ocorrem nos 
vários setore_s s~~is para poder conduzir a 
sua palavra, a sua ação, de maneira a tocar 
nos problemas centrais da maioria. A reaç;â~ 
dos setores sociais num País como o_ n_os_so 
é desconhedda porque criam-se camadas da 
população desenraizadas do B_f.;Isil; há várias 
faixas da população que são desenraizadas 
dos seus lugares de origem, esses lugares 
também se modificam às vezes com extrema 
rapidez, ocorrendo a decantação ou mistura 
de concepções ou de valores. Existe, por isso, 
no País, Uma certa ausência de readaptação 
porque as pessoas também não querem rugir 
da sua, do que Foram, de onde vieram. Essas 
rupturas têm que se entendidas. Daí o fato 
de que a: observaç_ão dos livors, dos escritores 
nacionais é muito importante para essa visão 
do País. 

Carrero- Quais os escritores que o influen­
ciaram para que o senhor tenha essa visão 
do Brasil? 

Arraes - Não queria mencionar escritores, 
porque a gente assim de repente pode esque­
cer a1guns. Eu li praticamente os autores na­
cionais mais ifnportã:ntes, salvo um ou outro, 
mas_ também conheço as observações dos 
esCrltoi'es-ditos pápuiãres. E ate- hieSr:no da­
queles que não "escrevem", mas que são ob­
servadores da vida. Não gostaria de privilegiar 
nenhum p·qrqu~ 11a cabeça _da gente forma-se 
wna coisa que vem de todos esses l.ac:(os, se 
bem que alguns tenham mais capacidade de 
consolidar no papel argumentos que outros 
não fazem, porém, são os que mais br(lham, 
têm mais condições. O fato é que a literatura 
e a análise literária conFuridem-se também 
com essas .observações. Há diferentes pes­
soas, gente com mais capacidade de ver e 
de dizer; outras sabem, mas não têm condi­
ções de dizer não têm como dizer. Na litera­
tura, diz-se com mais propriedade,- com mais 
apuro, com mais rigor. 

Carrero- Qual a sua formação intelectual 
até desembocar na vida política? 

Arraes - Olhe, eu não gosto de cont~r a 
minha vida. A minha vida não tem o que con-
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tar. Todos sabem que nasci no sertão, vim 
para cá, aqui fui estudante, depois de um ano 
no Rio de Janeiro '

1
e me sediei aqui. E aqui 

vivi como qualquer outro pernambucano. 

Céirrero -A sua forinação cultural,. iilicial­
mente, teve alguma relação com atividade po-
lítica? -

Arraes -A politização no Brasil n8o é difícil. 
Como falei há pouco as coisas mudam 'no 
Brasil, a gente muda de lugar e tem-se oportu­
nidade de verificar largos contrastes que exis­
tem no País. Certõs contrâstes· sociais desapa­
reçern aos olhos de qualquer jovem brasileiro. 
Quem vem de uma área como a minha, uma 
área seca, na época era muito isolada, quando 
saí de Já ainda era muito isolada, trazendo 
valores, costumes, que são de lá para uma 
outra zona como esta aqui que tem contrastes 
mais violentos. Então a gente é obrigado a 
indagar da natureza destes .contrastes e, atra­
vés disso, chega-se a um posicionamento que 
acaba sendo político. 

Cairero- O -senhOr rlãO acha que está ha­
vendo urna desnadonalização, o Pais está per­
dendo seus vinculas culturais, sobretudo nas_ 
áreas mais desenvolvidas? 

Arraes - Acho que a desnacionalizaÇão 
cresce. E acho extremamente perigoso o esfa­
celamento cultural do País. Qualquer estudio­
so, aquele cjue estuda a História, o grande 
desenvolvimento da Nação a longo- prazo, 
mostra que o comando das diretrizes se dá 
pela cabeça, pelo comando da cabeça das 
pessoas e das populações. Enquanto a cabeça 
não é comandada não se consegue inct~tir 
uma forma de pensar na população, ela tende 
a se escudar na sua cultura e a reagir com 
base nela. Isso não s-qmente através do tempo, 
mas também agora. As vezes essa cultura apa­
re_ce_c.omo mais atrasada cu suposW.m~nte 
mais atrasada do que as das forças que dese­
jam comandá-la. Então, paia úm ocidental, 
um homem do Afeganistão pode ser suposta­
mente atrasado, ou a seita que ele não conhe­
ce, mas aquela é a forma da população se 
agregar. A reação que se dá hoje em outros 
lugares, como se deu na Argélia, como se 
deu no Vietnã, toda a guerra do Vietnã era 
fêita com base na História do Vietnã com a · 
sua cultura, com a sua capacidade de cons­
truir milenar, através disso as pessoas se con­
gregaram, se congregaram contra a guerra. 
Portanto, a questão da cultura é importante 
para a manutenção do Pais, da Nação. Não 
é uma coisa que se invente, ou que seja está­
tica, mas a identidade cultural é importante 
para o Pais, para que ele exista. Se não houver 
identidade e nós não nos reconhecermos uns_ 
aos outros, não é preciso ·que todo. mundo 
ten.l-ta a mesma cultura, nós somos um País 
de origens bastante diferentes, temos ale­
mães, japoneses, italianos, árabes, judeus .. , 
Mas o ponto de encontro nas nossas cabeças 
é o reconhecimento da História do no-sso Pa:ís, 
a nossa identidade com o País. Aqui nós tive­
mos elites muito afastadas, muito ligadas com 
o que vem- de fora, e devido a essa ligação' 

com o que vem de fora mostraram uma dis­
tância muito grande com a população. 

O perigo de se esfacelar 
a cultura do brasllelro 

Carrero - o serlhor não acha que- essas 
elites continuam comandando o País, pratica­
mente? 

Arraes- Elas estão comandando. E o pior 
é que elas podem confundir as nossas cabe­
ças. Quer dizer: que a gente caminhe na dire­
ção de não nos reconhecermos mais ou pro­
curarmos _outras c.oisas para nos reconhecer, 
senão riOs pi-Oprios. -

Carreri::J - Exa!pmente_. É exatamente esta 
questão _que mais me inquieta. Então o senhor 
náo acha que deveria haver uma política na­
cional cultural mais agressiva e que investisse 
nessa questão da identidade cultural? 

Armes-'-- Gero que deve haver essa política. 
Mas CJ:eiO que o mais importante _é que esse 
aSsunto seja discutido a- nível da população. 
Quer dizer ,Isso não pode ser jamais uma coisa 
oficiosa ou oficial. A ela pode se dar a colabo­
ração que for, mas Isso não se produz senão 
em função das forças da sociedade. O gover­
no, um gOVerno qualquer, o prefeito, gover­
nador, o que seja, o que se pode é talvez, 
não digo auxili~r. mas encorajar. Mas o fato 
que nós predsamos a nívei-Cla população é 
ter essa disposição para que haja essa cons­
ciência da maioria dos brasileiros. Não é para 
apare_cermos como pessoas isoladas ou de 
um nacionalismo exacerbado. Nós somos um 
povo aberto, de origens bastante diferentes, 
temos que manter a nossa abertura, a capaci­
dade de diálOgo com todo mundo, mas quan­
do a gente tem um diálogo com quem quer 
que seja se não tiver personalidade o diálogo 
não existe. 

- Cariero- O senhor tem alguns livios escri­
tos e eSSes livros não são convenientemente 
publicados no Brasil. Por que acontece isso? 
Sobretudo "O Jogo do Poder no Brasil", citado 
por Arlano Stiassuna como obra básica do 
seu pensamento? 

Amtes - Olhe, eu nunca escrevi livros, es­
crevi notas. Lá fora eu era obrigado a escrever 
essas notas porque fui chamado a muitos lu­
gares para explicar coisas __ do Brasil, debater. 
Então tive que 1ever muita cois!l para estar 
em condições de enfrentar estes debates, ou 
mesmo de manter conversas sobre o País, 
explicar o Brasil ~ muita gente. Não é fácil 
Já fora -porque as pessoas também têm as 
suas medidas das cois~s. Então havia aqui 
uma ditadura militar, mas tinha Congresso 
aberto, as pessoas se _elegian1_, o presidente 
mudãva,. e vqcê .convencer que isSo era uma 
ditadura para certãs pessoaS, _elas não conhe­
ciam a -realidade interna, não era fácil. Portanto 
eu tinha que me esmerar,. e-mostrar muitas 
coisas sobre o País. Por Isso tenho muitas 
notas, mas não livros ... 

Carrero- O senhor não acha conveniente 
publicar esscss notas em livro para que todo 

o Pais comece a conhecer detalhadamente 
o-seu pensamento, divulgado, sobretudo, na· 
Europa? 

Arraes - Eu fui um divulgador de muitas 
coisas que foram pensadas porque eu não 
sciu propriamente um escritor. Acho--que há 
muitos escritores que Podem colocar o que 
eu disse de me1hor forma. São escritos cuja 
publicação podia se dar, mas me parece que 
não teria muito a acresceritar ao que foi elabo­
rado aqui no Brasil. Esse pequeno volume 
de que fala Ariano, "O Jogo do Poder no Bra­
sil", são notas que já escrevi aqui e publiquei 
para marcar uma posição, e para dar uma 
idéia de como eu via a evolução das coisas 
no País a partir dessa nova fase que nós esta­
mos vivendo. E parece que, no ponto de vista 
geral, a percepção que tive mantém-se. Então, 
acho que a natureza do poder aqui perma­
nece. O governo muda, mas a natureza do 
poder permanece. E a mudança da natureza 
do Poder exige exatamente a necessidade de 
repensar as cOisas do País. Definir o que_ é 
o País e o que nós queremos fazer dele. 

earrero- o senhor não acha que, por isso 
mesmo, a imagem dos políticos tem sido des­
gastada nos últimos anos? 

_Arraes~Como assim? 

Carrero ~Parece-me que, ultimamerite, o 
povo tem visto áos- pdíticos pessoas interes­
sadas apenas em fazer carreira. Por exemplo, 
durante a Constituinte, quando os parlamen­
tares estavam sempre ausentes. De forma que 
dá a impressão de que a ma-IOria dos políticos 
são profissionais e não pessoas preocupadas 
em praticar a política no .seu melhor nível. 
Essa elite política brasileira parece distanciar 
o povo do seu verdadeiro destino. 

Presença do povo sempre é vital 
nas discussões 

Arraes - Eu entendo que num País desse 
tamanho, tão diferenciado, aparece gente na 
estrutura política de toda forma. E que não 
seriam apenas esses_ os responsáveis pelos 
desvios. Acho que muita gente deve ass_umir 
também. 
_ Muita gente qu,e não faz política_devia tam­

bém assumir a ausência de um canal diretor, 
para que a cobrança se dê de forma muito 
mais positiva do que de· forma negativa. Mas 
não podemos evitar que se eleja A ou B que 
freqüenta uma área do País onde a percepção 
da política é ainda de muito tempo atrás, não 
teve condições sequer de examinar as grandes 
questões nadonais. Ele representa um setor 
da população, e pode até decepcionar a popu­
lação. Isso pode ser um fator que barre as 
m~danças e avanços do Pais ou avanços da 
administração pública, das instituições, por 
falta, exatamente, desse pensamento. 

Acho que devemos ter em vista que o nosso 
Pais - e _disse isso outro_ dia - é bastante 
diferente dos o~os, pela nossa Histó_ria, pelo 
tamanho, pela diversidade da nossa econo­
m~. pelas vastas contradições que _existem 
entre regiões no seio da população. Nós so­
mos um Pais onde a terra é mais concentrada 
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no mundo, onde a renda é mais conce_ntx:a_d_a 
no mundo. Me falam num trabalho_ há pouco 
publicado por um organismo da ONU- acho 
que é Unicef - que demonstra que houve 
um crescimento na economia do Pais, esse 
crescimento do Produto Interno Bruto, esses 
índices de crescimento aparecem positivos, 
mas a mortalidade infantil cresce. ·-

Portanto, um País que apresenta todas essas 
contradições é um País que tem que ser olha­
do em função de _coisas' absurdas como essa, 
em que é visível até nas estatísticas o descom­
passo entre c:resdmento, enriquecimento, a 
capacidade ele produção. Que não é só essa 
capacidade de produzir no Brasil, de fazer as 
coisas, não é apenas uma questão de dólares. 
Isso é possível porque nós temos gente capa­
dtada, é o caso dos nossos técnicos, nós te-_ 
mos trabalhadores especializadps, existe todo 
um sistema de ensino no País que é mantido 
pelo povo brasileiro. Então, não podemos ava­
liar o crescimento da riqueza apenas porque 
alguém que chega com dólar~s _e.se diz: não, 
ele vem porque nós temos tudo isso~ Que 
é uma parte da capacidade de produção do 
País. E que essa parte se concentra, ao invés 
de se alargar. Colocando coisas como eu falei: 
cresce_ tudo e também a mortalidade infantil. 

Carrero- O senhor não vê hoje uma capa­
cidade de reunião das forças populares bem 
maior do que anteriorme_nte? 

.Arraes-Pode ser que sim. Mas as questões 
hoje ganharam certa complexidade e há seto­
res que imaginam que tydo se_ resolve num 
distributismo, rápido, imediato. Há outra~ 
opostas às forças populares que não querem 
distribuir nada. E, em meio a isso, há várias 
facções, há os institucionalistas que entendem 
que as instituições por si só resolvem tudo. 
Nós temos que ter, quando se fala em Nação, 
recebe-se o ataque do mundo internaciona­
lizado, que isso é atras_o; portanto, muitas ve­
zes, parcelas daqueles que entendem que são 
distributivistas ou que pregam a socialização 
colocam a necessidade do moderno. 

Acho que querer que as coisas avancem, 
em qualquer sentido, é um desejo de todos, 
ningu~m se opõe ao progresso. 

Agora o processo tem que ser definido, por­
que senão nós nã_o sabemos o que ele é. Diga­
mos, em alguns lugares, e aqui, em Pernam­
buco, há 17 a 18 mil lugares, a co!sa mais 
avançada que se conseguia fazer era levar uma 
cisterna comunitária para o pessoal beber 
água. Constitui-se _num progreSSo tão grande 
para aquela faixa da popu1ação, quanto botar 
um computador numa repartição. Então, o 
que é progresso nes_te_País? O qlie é mo-demo 
neste País? · 

Catrero- Esta definição do progresso que 
o senhor está fazendo é bastante interessante. 

Arraes - A questão de ser moderno sim­
plesmente por aquilo que é_ sofisticado, sem 
ter relacionamento com a realidade soc:;ial, in­
clusive, com as realidades locais, é pregar a 
subordinação a quem tem instrumentO e a 
nossa população não tem instrumentos para 
se modernizar de uma ho~q para outra, nos 

__ termos em que falam. Nós temos que sofrer 
um process_o para chegar ao nível de conheci­
mento do ponto de vista geral da população. 
_p_orque há gente no_ Brasil com profundos co­
nhecimentos, quadros altamente capacitados, 
tudo isso existe. 
-E eles devem nortear a condição do crescl­

mehto, das questões técnicas, cíerié'fiCãS etc. 
mas o fato é que também há uma situação 
ei'T'!_ que está a população do ponto de vista 
geral, um País de 12 ou 15_milhões de bóias­

_frias; jOgados na periferí~ da cidade, no cam· 
po. o- que é moderno para eles? J::_ ter água, 
luz, uma televisão para ver novela, isso é _mo-­
derno, e o que é que nós vamos fazer- com 
eles, deixar simplesmente que eles continuem 
alienados, sem compreensão das grandes 
qLJ~stões? As grandes questões só vão ser re_­
solvídas com eles. Porque eles é que consti­
tuem a base fundamental do País. 

Carrero - Sem dúvida, esta é uma das 
questões mais complexas, mais delicadas do 
País, sobretudo levand~$e em c<:m~_a diversi~ 
dade das regiões-, e das neceSsidades. No en~ 
tanto, mUdando de assunto, e falando de um 
assunto que toca mais diretamente a mim 
mesmo, gostaria de saber se o senhor consi­

-dera que os meíos de comunicação hoje, da 
forma como atuam, contribuem _ou atr_apa­
lham a democracia? 

Arrae-s - Eles podem contribuir em certa 
medida para a divulgação de notícias, para 
a formação de opinião, até porque existem 
várias visões de democracia. Parece-me que 
também se há uma política para os meios 
de comunicação nao eStá expllcitada. O fato 
é que se constitui numa força bastante forte. 

CairéiO- Deste pontO de vísta, está expli­
Câdõ; Mas temo que da.fOnna como se com­
porta, no momento, o País comece a perder, 
fundamentalmente, a sua identidade. Através 
da música, através dos pronunciamentos, 
atraVéS da seleção de pronunciamentos. Um 
editor hoje de um Jornal de televj_são tem mais 
poder de opinião do que um ministro de Esta­
do, a depender do alcance do seu veícu1o. 
Isso poder parecer um perigo? 

Arraes - São perigos que têm que ser en~ 
frentados, porque não há como introduzir mo­
dificações nisso. Tamb_ém porque as forças 
políticas não estudaram, convenientemente 
este aspecto nem assumiram posição inaiS 
objetiva a uma questão deste porte. E rião 
assumiram porque rlós voltamos à mesmã 
coisa: para aSsurriir é preciso Uma únifÕrrni­
dadec de pensamento, çie ação. E nós tem~ 
u.'!.la poütica ainda frágil sob este aspecto. 

Carrero .:__Que diStinção o senhÓr f ai, b~SI­
caiTlelite~ do seu Governo anterior para o 
atu_al? 

Arra:es - No Governo passado, nós vínha­
mos de um movimento que já tinha se consoli­
Qa_çio, em certa medida, embora pequeno, 
mas as sucessivas frentes políticas feitas aqUi 
depois da redemocratização s~ constituíram 
numa escola, num aprendizado para muita 
gente que participou do novo Governo, da Pre-

feitura do Recife. E pessoas que não sô partid· 
param do Governo, nem fizeram parte do Go­
verno, mas que no meio da sociedade manti­
nham o testemunho das_ coisas _e ajudavam. 
A mudança agora é a mudança que a gente 
encontra nos quadros intelectuais de alto nível, 
gente de muita capacitação acadêmica, mui­
tas vezes, mas sem vivência de ação de massa 
e essa falta de vivência" retarda as ações. Aliás, 
a_ vivência, é claro, não _se aprende nos livros. 
Ou o sujeitO vive aqúilo-e prOmove aquilO Ou­
então não realiza, ele tern qu""e àpTerider nã 
prática. MeSmo a populãção desabítuOu-se _ 
com esse tipo d_e política, até P,órque para 
ela ajudar tem tamb_ém que fazer as. coisaS 
concretas, para que verido, ou as ·coisas acon­
tecendo, ela mude. Então, quando se coloca 
água num bairro ou numa cidade do interior 
que a população ajuda a cavar as valetas para 
colocar os canos é uma forma de mostrar 
que ~la participa, aquilo não é só porque bara­
teia o serviço. A população participando da­
quilo ela discute o Governo, discute as suas 
questões, as suas dificuldades, e então facilita 
a solidariedade que existe naturalmente mas 
que na prática só se faz com atos concretos 
rta a POpulação para uma aÇão sua, que não 
é apenas esperar que as coisas aconteçam_. 
que sejam feitas. Acho que estamos poucO 
a pouco, voltando a isso.- E o nosso desejo 
é que essas-ações possam fazer parte da popu­
lação e _que ela vá se incorporando às ações 
que o Governo fizer, que ela tenha também 
a iniciativa de ações que possam ser feitas 
quando ela bem quiser ao lado dO Governo. 
Há outros aspectos que poderiam ser mencio­
nados como. a questão das forças políticas 
~c. 

Mudança é nos quadros Intelectuais de 
alto nível 

Carrero - Então, para concluir, que balan­
ço o senhor fãi da sua géstão no atual Cio­
vemo? 

Arraes - Achamos que nós, do ponto de 
vista da_administração, tratamos de mud~la. 
A forma de administrar. Essa forma de admi­
nistrar pode _ser vista na orientação dada na 
questão da seca e que teve a participação da 
população que_ envolveu mais de 100 muni­
cípios do Estado~ Temos procurado_ recompor 
o sistema educativo que er.a muito carente, 
mas faha ainda dar a ação do Estado no cal-á­
ter popular, da educação popular, meios e 
condições financeiras, lnas temos qUe reagir. 
E uiria máquina de. 40 mil pessoãs, com técni­
cos, para refazer essa máquina do ensino _in~ 
formal, mas que ainda não nos deu muitas 
condições de passarmos ao ensino popular 
mais largo. E pensamos em fazer uma convo~ 
cação de entidades da sociedade. Tem os pro­
curado enfrentar a questão da saúde. Levar 
a saúde à população a começar pelo fato de 
que ela não paga nada nos hospitais do Esta­
do. É uma forma não de nos opormos a outras 
estruturas privadas que _têm condições de dar 
saúde à população, mas pelo menos de dar 
condições a quem não tem. Entã.o. _temos O 
cuidado de democratizar o serviço público~ 
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O Governo está interesSadOeffi-integfar ainda 
mais a população na administraÇão. 

ARRAES- EQUJÚBRIÓ 
NO DESEOOIÚBRIO 

Há uma velha expressão norte-americana, 
que os sociólogos usam para- designar o que, 
em F!Sjca, é o equilibrlo instáveJ; un balance 
balance. O equilíbrio no-desequilibrio. E é isto 
precisamente o que está fazendo, para o bem 
de Pernambuco e do Brasil, o Governador Mi­
guel Arraes de AJencar. Politicamente, vem 
conduzidno o seu ato de governar com todo 
equilíbrio, no quadro geral do desequilíbrio 
político, social, econômico e financeiro que 
vive o Brasil. 

E a esta instabilidade política, que, de modo 
acentuado, se registra nas instituiç6es da R-e­
públtca, se junta, criticamente, um mal-estar 
social - resultado, no convívio do dia-a-dia 
dos brasil~iros, das tensões reprimidas e Pro­
vocadas pela hiperínflação, que destrói o po­
der de compra dos sa1ários e das pensões; 
corrói e esgarça o tecido social; e explode, 
violentamente, em manifestações de protes­
tos. como foi o recente episódio dramático 
de Volta Redonda. Ou dos confrontos entre 
polícia e favelados, no Rio, em São PaUlo e 
em outras cidades brasileiras. 

Nesta moldura, salvo um ou outro confronto 
menor, o Recife e Pernambuco vêm sen.do 
wna ilha de relativa tranqüilidade social, gra­
ças à açi!io de engenharia política que exerce, 
com rara maestria, o Govemadõi' Miguel Ar­
raes, efetivando na prática o pacto social que 
está sendo tentado, em escala nacional, mas 
sem resultados concretos até agora. 

Na zona rural, o pacto é uma realidade em 
Pernambuco, como foi no passado - no pri­
meiro Governo Arraes- qUando a discussão 
de preços e _salários na região cahavieira era 
conduzida de modo a compensar os índices 
de inflação. E, se houve, naqUela época, inva­
sões ou situações de conflito dramático, é que 
nem todos os segmentos absorveram, nos pri­
meiros meses, as suas exatas responsabilida­
des na configuração do entendimento social 
e político que Arraes procurava conduzir. Sere­
nados os ânimos, "Cicatrizadas as feridas políti­
cas e amainadas as paixões, pode-se julga 
com isenção, que nem as Ligas Camponesas. 
nem os grandes proprietários de engenhos 
ou os pequenos produtores de cana, nem os 
camponeses foram induzidos pelo governo 
estadual de então a situação de confronto. 

Com a experiência do passado, tomou-se 
mais adequada, apesar de uma desenfreada 
inflação, a condução política das reivindica~ 
ções da área trabalhista, de modo a superar 
tensões e evitar confrontos. 

Equem vem fazendo isto, em Pernambuco, 
com rara habilidade senão~o Governador Mi~ 
guel Arraes, através de ações táticas muitas 
vezes silenciosas, evitando que Pernambuco 
- um estado reconhecidamente politizado e 
com notáveis lideranças políticas e intelectuais 
- se transforme em barril de pólvora no Nor­
. deste. 

--~Nenhu~a obra--de qualquer governo passa­
do, em Pernambuco, se compara a este traba­
lho de engenharia sodaJ e· política do Gover­
nador Miguel Arraes, cuja administração não 
se vem caracterizando pelo suntuoso ou pelo 
faraônico ou pelo ostentatório de realizações 
em pedra-e-cal em concreto armado. O perfil 
do seu governo é _um_perfil eminentemente 
soC_ial; VoJ~dO para a maioria desprotegida, 
~f dás menOS favorecidos -ação redistributiva 
da renda regional, açáo fraternalmente solidã­
ria com a população mais faminta, mais caren­
té, maiS neceSsitada: 

Governo de sandália, de alpercata, de pé 
no chão. De roupa de chita ou de algodão­
zinho. 

Não há nele ruge-ruge de sedas. Ou o brilho 
enganoso dos dourados. Ou o reluzir de pra­
tas. e.. muitO me"nos, o tinir de. esporas. Ou 
o Oater de tacões. Ou o silvar da chibata. 

O -perfil que o governador Miguel Arraes 
imprime ao seu ato de administrar é Caracte­
rizado por uma humUdade franciscana. Orna· 
devocação quase mística à coisa públicá. Uma 
tolerância e uma paciência beneditinas. Daí 
o-~a ·cansma quase religioso, o mito que 
transcende o }1omem, sem desumanizá-lo. 

Quem melhor do ~que eie reúne, hoje, as 
qualidades de modefador, pacificador ou as 
virtudes da tolerância, da constância, da transi­
gência tão necessãria para levar o Brasil aos 
caminhos da democracia social e econômica 
plena, que todos _desejamos? 

.Marco Aurélio de Alcântara 
NIE Janeiro-89 

Durante o discurso do Sr. Seh. Ney Ma­
ranhão, o Sr. Sen. lram Sar11iva, Jr> Wce~ 
Presidente, deixa a cadeira da Presidên­
cía, que é ocupada pelo Sr. Sen. Nelson 
Carneiro, Presidente. 

O SR.-PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Aureo 
Mello. 

O Sr. Aureo Mello, pronuncia discurso 
que, entregue à revisão do orador, será 
publicado posteriormente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Muito obrigado. a V. &, Senador Aureo 
Mello. 

Antes de passar à Ordem do Dia, quero 
registrar com prazer a presença em nossa tri­
buna de honra do ilustre Embaixador de Portu­
gal, Adriano de _ CalValho, acompanhado do 
Presidente_ da Câmara Municipal de Braga, Dr. 
Mesquita Machado. 

COMPARECEM M4/S OS SRS. SEIYADO­
RES' 

Aureo Mello -João Menezes- Carlos Pa­
trocíniO - JoãO Lobo - Carlos Alberto -
Raimundo IJra - Marco Maciel - Mansueto 
de Lavor-João Lyra- Teotonio. Vilela Filho 
-José Ignácio Ferreira --A1fredo Campos 
- RáriaiiTito- Ferilàndo·Henrtque Cardoso 
-Mário CoVélS - lrapuan Costa Junior -
Meira Filho - Roberto Campos - Affonso 
Cainãrgo ~ José' Richa - Nelson Wedekin 
~Carlos Chiarelli. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Cameiro) 
----:-~ esgotado o tempo destinado ao Expe­
diente. 

Estão presentes na Casa 57 Srs. Seriãâores. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Came_iro) 
-Na sessão de 3 do corrente foi lido o Reque­
rimento n9 19, 1989, de autoria do. Senador 
Jarbas Passarinho, solicitando que seja au­
mentado de 7 (sete) para 9 (nove) o número 
de membros que comporão a CP! destinada 
a avaliar a devastação da hiléia amazônica e 
a participação estrangeira nessas denúncias. 

Passa-se, agora, à votação do requerimento. 
Em votação. 
Aprovado. 

O SR. MARCONDES GADELHA- Sr. 
Presidente, peço verificação de votação. 

O SR- PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Vai~se proceder à verificação solicitada pelo 
nobre Senador Marcondes Gadelha. 

0 SR. PRESIDENTE (Nelson Carne_iro) 
- Passa-se à chamada r:':lminal dos Srs. Se­
nadores. 

(Procede-se à chamada) 

RESPO!YDEM À CIPIMADA E VOTAM 
"'SIM"' OS SRS. SEIYADORES, 

Aluízio Bezerra 
Aureo Mello 
Carlos Patrocínio 
Antônio Luiz Maya 
Edison Lobão 
Chagas Rodrigues 
Afonso Sancho 
Qd Sabóia de Carvalho 
Carlos Alberto 
LavoiSier Maia 
Marcondes Gadelha 
Frandsco Rollemberg 
Lourival Baptista 
JUtAhy Masalhães 
José Ignácio Ferreira 
Itamar Franco 
Severo Gomes 
Mário Covas 
lrarn Sarai.,..a 
Pompeu de Sousa 
Maurício Corrêa 
Roberto Campos 
Wil~on Martins 
Le!te Chaves 
Affonso Camargo 
Jorge Bornhausen 
Carlos Chiarelli 
José PauJo Bisol 
José Fogaça 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Algum dos Srs. Senadores deixou de votar? 
(Pausa.) 

Votaram 29 Srs. Scinadores. 
Não há quorum. 
O requerimento fica com a votação adiada. 
Em conseqüência, as matérias constantes 

da Ordem do Dia, ficafT! com apreciação·adia­
da para a sessão de amanhã. 

São as seguintes as matérias que têm 
sua apreciação adiada . 
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VETO PARCIAL 

1 
Votação em turno único, de 'Veto pardal 

aposto ao Projeto deLei do_.DF rt' 1, de 
1988, q1.1e díspõe sobre a Concessão de 
abono aos servidores civis e militares do 
Distrito FederaJ, de suas autarquias e fur;t­
dações públicas e do Tribunal de Contas 
do Distrito F~eral (Dependendo do rela­
tório da Comissão do Distrito Federal.) 

Parte vetada: art 39 

2 

Votação, em turno ún!co, do Projeto 
de Lei da Câmara n9 151. de 1985 (rt' 
3.908/84, na Casa de origem), que decla­
ra de utilidade pública o Instituto Adminis­
tratiVo Jesus Bom Pastor (lAJES), ·com 
sede em Andradina, Estado de São Paulo, 
tendo 

PARECERES, sob n" 27() .-27CO. 
1986, das Comissões: -

-de Municípios. contrário; e 
-de. Finatiç8s. favorável. 

3 
Votação, em turno único, do Projeto 

de Lei da Câmara n' I 60, de 1985 (n' 
1.322/83, na Casa de Origem), que eleva 
a cfdade de Oelras, no Estado do Piauí, 
à condição de monumento nacional, ten­
do 

PARECER FAVORÁVEL. sob n' 285, de 
1986, da Comissão 

-de Educação e Cultura. 

4 
Votação, em turno único, do Projeto 

de Lei da Câmara n'~ 172, de 1985 (n9 
2266183, na Casa de Origem), que auto­
riza a desapropriação e o tombamento 
por necessidade pública, do ImóVel em 

· que nasceu Graciliano Ramos, em Que­
brangulo, no Estado de Alagoas, tendo 

PARECER FAVORÁVEL. sob n' 1.142, 
de I 985, da Comissão. 

-de EducaçAo e Cultura. 
5 

Votação, em turno único, do Projeto 
.de Resolução n9 89, de 1988, de autoria 
·da Comissão Diretora, que dispõe sobre 
horárlo e rreqüência no Senado Federal, 
e dá outras providências, tendo 

PARECER das Comissões: 
-de Constituiçdo e Justiça, favorável 

ao projeto e ao substitutivo; e' 
-da Comissão" Diretora, contrário ao 

substitutivo. 
(Dependendo da votação do Requeri­

mento n~ 214, de 1988, de preferência 
para que o substitutivo seja apreciado an­
tes do projeto.) 

6 
Votação. em primeiro turno, do Projeto 

de Lei do Senado n9 57, de 1988, de auto­
ria do Senador Francisco Rollemberg que 
a1tera a redação do art. 39, caput, da Lei 
n• 5.107, de I3 de setembro de I966, 
que cria o Fundo de Garantia do Tempo 

de Serviço, com a finalidade de estabe­
lecer correção monetária mensa1 para os 
seus depósitos, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em 
plenátlo. 

7 
Mensagem n• 38. de I989 (n• 47/89, 

na origem), relativa à proposta para que 
seja autorizada a Fwnas .~ Centrais Elé­
bicas SA, a contratar operação de cré­
dito externo no valor de US$ 
13,000,000.00. (treze inilhões de dólares 
norte-americanos), junto ao Skandinavis­
ka Banke!l, Suécia. (Dependendo de pa­

. recer.) 
8 

Mensagem n9 49, de 1989 ( n9 f52f 89, 
na origem, ~!ativa à pioposta para que 
~ja auforitada a Prefeitura da Qdade do 
Rio de" Janeiro, Estado de Rio de. Janeiro, 
em caráter excepcional, a emitir Letras 
Fihanc.eiras do Tesouro Municipal 
(LFI'M.-Rio), emissão essa destinada a 
possibilitar a sUbstituição de 19.000.000 
Obrigações do Tesouro do Munidpio do 
Rio de Janeiro (OTM-RJ), que serão extin­
tas. (Dependendo de parecer.) 

9 

ESCOLHA DE AUfORIDADE 
Votação, em turno único, do, parecer 

da __ Çomissão de_ Constituição e Justiça 
sobre a Mensagem n~ 23, de 1989 (n\> 
40189, na origem),· de 19 de janeiro de 
1989, pela qual o Senhor Presidente da 
República submete à deliberação do Se-;­
nado o nome do Doutor Aluizio Alves para 
_exercer O cargO de ministro do Supremo 

··Tribunal Militar. 

O SR. PRESIDENIE (Nelson Carneiro) 
- Passa-se à lista de oradores. 

·concedo a palavra ao nobre Senador Fran­
lcisco Rollemberg. 

O SR. FRAI'ICISCO ROLLEMBERG 
(PMDB- SE. Pronuncia o seguinte discurso.) 
- Sr. Presidente, Srs. Senadores, a presença 
do Estado na economia brasileira, há muito, 
vem sendo objeto de discussões acaloradas 
no meio acadêmico, merecendo editoriais da 
imprensa falada e escrita, particularmente du­
rante a elaboração da nova Carta. 

O art. 173 do Capítulo I da Ordem Econô­
mica e Financeira estabeleceu que, salvo 
casos previstos na Constituição ''a exploração 
direta de atividade econômica pelo Estado só 
será"pemlltidá:quando necessária aos impera­

. tivos da segurança nacional ou a relevante 
interesse Coletivo, conforme definidos em 
Lei". 

O assunto que discutirei a seguir chama 
a atenção dos meinbros desta Casa Para o 
tema privatização de empresas estatais, que 
vem sendo defendido com ferrenho ardor pela 
.;ttuaLadministração do País. A Medida Pl"Qvi­
Sória n926, éle 15 dejarieiiO de 1989, rejeitada 
pela Câmara .dos Deputados, autorizava a par­
ticipação de empresas estatais pelo Governo, 
dando ao Executivo poderes pafa vender 
ações dessas empresas na Bo1sa de Valores, 

mantendo, entretanto, o controle acionário da 
Onião em 51% (cinqUenta e um pçr cento) 
para aquelas que atuam em áreas conside­
radas de interesse público, como petróleo, te­
lecomunicações, sistema bancário e energia. 

Um dos ramos incluídos na proposta de 
desestatização pelo Governo é o de fertilizan­
tes, coordenado pela Petrobrás. Fertilizantes 
SIA (Petrofértil), criada há 13 anos e que con­
trola na região Nordeste a Nitrofêrtil, c.om fá· 
bricas nos Estados da Bahia (Camãçari) e Ser­
gipe (Laranjeiras). 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, a agricultura 
brasileira, sobretudo o segmento moderno, 
vem aos poucos se· c.onsolidando como um 
dos mais dinâmicos do mundo, colocando 
-o País dentre os cinco principais expOrtadores 
de produtos agrícolas, e_o uso de Fertilizantes 
e cQi'retivos tem sido decisivo para tal alcance. 
A produção de matérias-primas para fertili­
zantes, especialmente a de amônia .e ácido 
fosf6rico, necessita de pesados investimentos, 
sem os quais os gastos com importações se­
rão superiores aos retornos sociais esperados 
por estes mesmos investimentos. 

A oferta de fertilizantes no Brasil não teria 
sido ampliada no período 75n6 se o setor 
dependesse apenas de investimentos pela inl· 
dativa Privada. Os números a seguir refletem 
tal assertiva. Em 1972, o Brasil importava 57% 
(dnqüenta e sete por cento) de suas necessi­
dades de amônia, rocha fosfática e áddo fos­
fórico, matérias-primas para a produção de 
fertilizantes. Em 1978, em face do incremento 
do consumo de nutrientes, que triplicara em 
seis anoS, o Pais ainda dependia de 60% (ses­
senta por cento) de compras externas. Erri-
1985, devido à expansão da produção interna, 
o que possibilitou uma queda vertiginosa nas 
importações, apenas 1% (um por cento) do 
consumo interno foi atendido pelo exterior, 
e basicamente o de ácido fosfórico. Na área 
de fertilizantes fosfatados, a Fosfértil, domes­
mo grupo, é hoje a maior produtora da Amé­
rica Latina. 

Os projetos de lei em andamento na Câma­
ra e no Senado, disdplinando a privatlzaçio 
de empresas estatais, carecem do habitual 
apolo dos membros desta Casa, para que em~ 
presas estatais produtivas e lucrativas não se-­
jam atingidas, desarticulando a produção e 
os esfo.rços de investimento. Otamariaa aten­
ção dos senhores para o caso da Nitrofértil, 
empresa prioritária para o desenvolvimento­
nacional e da região Nordeste, incluída nas 
propostas de desestatizaç!o do Executivo. A 
Nitrofértil é pioneira na fabricação de uréia, 
com produção média anual de 700.000 (sete-­
centas mil toneladas). 

No Pólo Petroquímlco de Camaçari (Bahia), 
a empresa conta com duas unidades de amô­
nia. duas de uréia e uma de ácido nítrico, pro­
duzindo também hidrogênio e gás carbônico. 
Em Sergipe, a empresa localizada em Laran­
jeicas, a 30 quilômetros dé Aracaju, dispõe 
de duas unidades de produção, uma de uréia 
e uma de amônia, com mais de 1.400 empre­
gados, prestando beneficio à populaçOO de 
Aracaju, como é o caso do abastecimento de 
água. ao propiciar a instalação do sistema de 

• 
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captação de águas do rio Siio Francisco e 
sua posterior adução. 

Além de ser um empreendimento dotado 
de aJta tecnologia, com ganhos de eficiência 
notáveis, a Nitrofértil é uma empresa sólida, 
geradora de lucros, com~ capacidade finan~ 
ceira invejável, não tendo necessidade de re­
correr ao mercado financeiro para os seus 
gastos operacionais, prática corrente no País, 
especialmente nessa conjuntura econômica 
recessiva 

O programa de investimentos da Nitrofért:J.l 
para o presente exercício totaliza o _e_quivalente 
a OS$ 90 milhões, capa~ de proporcionar 
acréscimos de capacidade de produção de 
amônia em 15% (quinze por cento), de uréia 
em 45% (quarenta e cinco por cento) e de 
~% (trezentos por cento) de ácido nítrico. 
Em 1988, maiS deUS$ 18 milhões (de:z.oito 
mühões de dólares) foram investidos, com re­
cursos próprios, nas atividades operacionais. 

É revelante enfatizar, Sr: Presidente, que a 
empresa que em 1988 projetou um lucro líqui­
do equivalente a US$ 5 milhões e encerrou 
9 ano com US$ 2 milhões em caix<i, nunca 
utilizou recursos do Tesouro Nacional. 

Os ínc:fices de liquidez, que fazem parte da 
avaliação de desempenho de qualquer tipo 
de empreendimento produtivo, demonstram 
que a Nitrofértil situa-se em -posição superior 
à média brasileira. A capaCidade da empresa 
em saldar os seus compromissos financeiros 
e dívidas a curto prazo, medida pelo índice 
de liquidez corrente, era. em outubro de 1988, 
de 1,49% (um vfrgula quarenta e nove por 
cento), considerada adequada e_ acima da mé­
dia brasileira, de 1,36% (um virgula trinta e 
seis por cento). 

O índice de endividamento geral, que avalia 
os riscos do empreendimento, era de 26% 
(vinte e seis por cento) em outubro de 1988, 
considerado nulo, visto que, para a maioria 
das empresas brasileiras, este índice varia de 
35% (trinta e cinco por cento) a 75% (setenta 
e cinco por cento), com uma média de 46,3-
% (quarenta e seis vírgula três por cento). 

A competência que nos foi outorgada Pela 
Constituição, de autorizar e decidir sobre qual­
quer projeto de privatiiação, clama pela aná­
lise detida de cada caso, observando os inte­
resses da população e os resultados alcan­
çados e distribuídos para toda a economia. 

A minha posição, ainda que a favor de um 
estudo detalhado, caso a caso, para fazer cum­
prir o art 173 da' Constituição, que limita a 
presença do Estado na economia brasileira, 
é contrária à privatização da Nitrofértil que, 
pelos aspectos positivos aqui apresentados, 
atende ,aos requisitos de interesse público, sob 
qualquer ótica de análise. 

O Sr. Jutahy Magalhães -·Permite-me 
V. ~ um aparte? 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG­
Ouço com prazer V. Ex" 

O Sr. Jutahy Magalhães- Solidarizo-me 
com V. Ex"', nobre Senador Francisco Rollem­
. berg, porque esta também é a minha posição. 
Hoje mesmo estava examinando alguns recor­
tes, algumas notícias, a respeito da Nitrofértil 

-mandei soliC_i~r à direção <;iD, Nitrofértil cer­
tos dados para também f~e_rPronuncíamenio­
neste sentido. Portanto, solidarizO-me inteira­
mente_com a posição de V. Ex", que também 
é a minha. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG­
Agradeço ao ilustre s-enãdor Jutahy Maga­
lhães pelo aparte que me concedeu, que muito 
vem honrar e valorizar a meu pronunciamento, 
para dizer aos nobres senadores ql,le a Medida 
Provisória no 26 cometeu um erro grave ao 
colocar.na vaiª _c.omum empresas estatais que 
estavam cumprindo o seu desiderato com em­
presas es~~s _que poderiam ou já deveriam 
ter sido simplesmente extintas. 

Muito obrigado, Senador Jutahy Magalhães. 
Sr.· Presidente, dou por encerrado o meu 

pronunciamento. 

Durante o discurso-do Sr. Francisco 
Rollemberg o Sr. Nelson Cameffo, Presi­
dente, deixa a cadeira da Presidência que 
é ocupada pelo Sr. Pompeu de Sousq, 
3"' Secretário. 

O Sr. Ju~hy M.a{ralltães- Sr. Presiden­
te, peço a palaVra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Juta­
hy Magalhlles. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PMDB­
BA Pela ordem. Sem revisão do Orador.) -
Sr. Presidente, eu estava esperando a Ordem 
Qo Dia para quando fosse anunciada a matéria 
c_onstante_do item 7, que trata da Mensagem 
no 38, de 1989, que aUtoriza "Furnas - Cen-· 
trais Elétricas S.A, a contratar operação de 
crédito externo no valor deUS$ 13,000~000.00 
treze milhões_ çle dólares norte-americanos) 
junto ao Skandlnaviska Banhen, Suécia.,. 

Sr. Presidente, todos sabemos da neces­
sidade dessas _empresas da_ área de energia 
elétrica em obter recursos para evitar os pro­
blemas _que já temos_~_vista, o possível racio­
namento de energia em futl:_lrp próximo. 

Sr. Presidente, minha questão de ordem é 
para saber se a Mesa está tendo dificuldade 
com a instalação das Comissões Técnicas da 
casa;· em virtude_de não termos ainda_o Regi­
mento In temo. Sei que mui dificilmente a Mesa 
terá condições de realizar uma votação urgen­
te do Regimento Interno, portanto, teremos 
de protel~r 3t inc::Ucação dos membros das di­
versas coml_ssões _técnicas e não sabemos ain­
da quantas serão.· 

Pergunto se a Mesa não poderia indicar uma 
comissão para realizar os estudos necessários, 
a fim de que possamos votar matériás desse 
tipo, porque hoje o Seriado Federal tem que 
estabelecer os limites de endividamento exter­
no para poder apreciar essas matérias. Esta­
mo~·vota_ndo desde o _ano passado matérias 

- desse tipo sem condições de fazer esse_ levan­
tamento, por falta de cOmissões técnicas na 
Casa. -

Perguntaria _a V.Ex" se não poderíamos apre­
sentar ou_indicar uma com~~o especial para 
fazer esse levantamento em caráter de urgên-

cia, a fUn de podermos votar matérias desse 
tipo,- seilão teremos de continuar votando aqui 
sem saber o que estamos votando, por que 
estamos votando e quais as condições que 
temos de endividamento externo. 

É a solicitação que faço a V. Ex" como presi­
dente da Casa, para honra nossa. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-A Mesa reconhece a importância do proble­
ma levantado por S. Ex" o ilUStre Senador JUta­
hy Magalhães, e não p·ode desconsiderá-lo. 

Portanto, isso será objeto de deliberação da 
Mesa, de vez que ao presidente desta Casa 
o assunto será levado hoje mesmo, para ser 
posto em fase de decisão. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
..:... O próximo orador é_o ilustre Senador José 
Fogaça, a quem concedo a palavra. (Pausa.) 

S. Ex• declina qo uso da palavra. 
·O _orador seguinte in~crito é o nobre_ Sena­

dor Carlos Alberto, a quem concedo a palavra. 

O SR. CA,RLOS ALBERTO (PTB- RN. 
Pronuncia .o seguinte discurso.) - Sr. Presi­
dente, Srs. Seria dores, cornO todos os homens 
sensatos deste país, torço pelo êxito _do Plano 
Verão. Estou· COi"r-le-ncido· de que, com todas 
as suas limitações, teve o mérito de, se não 
exorcizar, pelo menos afastar de riosso hori­
zonte imediato o fantasma da hiperinflação. 

É certo que a questão estâ longe de ter 
sido resolvida. Mas, pelo menos, ganhamos 
alguns meses para buscar remédios mais efi­
cazes e, quem sabe, mesmo a cura para doen­
ça tão horripilante. 

Não venho, entretanto. aqui, tratar propria­
mente do Plano Verão- de resto, já exaustiva 
e brilhantemente esmiusado nesta Qlsa, por 
opositores e situaCioniStas. 

O que aqui me trai é uma omissão, que 
considero inadmíssivel, no novo plano: a polí­
tica salarial. Pela primeira vez, na seqüência 
de planos com que tem brindado a economia_ 
brasileira. o Governo SarneY deixa em abêrto 
a questão salarial. 

Em português claro, não há um mecanismo 
de correção para os salários. Muito embora 
a inflação tenha baixado, está longe de ter 
sido eliminada, o que exige a introdução irne· 
diata de um processo de proteção dos salários. 

Segundo informa a imprensa, o Governo 
cogita_ de introduzir a correção trimestral -
.o que, a nosso ver. é ufn instrumento precário, 
que não irá, conéretamente, promover a paz 
entre capital e trabalho, objetivo primordial de 
uina política salarial que se preze. 

Por isso mesmó, venho apresentar ao Sena­
do projeto de lei que estabelece escala móvel 
para os salários, a ser automaticamente acio­
nada toda vez que a inflação --:- medida pelo 
índice de preços ao consumidor do IBGE -
atingir ou ultrapassar dez por cento. 

Alguns verão semelhança entre esta pro­
posta e o' falecido gatilho, criado pelo igual­
mente falecido Plano Cr~zado. Há, efetivamen­
te, semelhanças -afinal, trata-se de um me­
canismo protetor dos salários . 

Mas há diferença substancial. O falecido ga­
tilho promovia o reajuste quando a inflação 
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atingia 20% - o que julgan1oS perda excesM 
siva - e ainda, não incorporava ao reajuste 
os excedentes, isto é, o que ultrapassava os 
20% s6 seriam ressarCidos no próximo rea­
juste, 

O projeto que submeto_ "ao Congresso Na­
cional estabelece um patamar mínimo de 10 
por cento, mas incorpora aos salários tudo 
o que dele exceda - e de uma só vez. Quer 
dizer, se a inflação, num s6 mês, fOr de 11 
ou 30%, tal vaiei será inteiramente absorvído 
pelos salários. 

É certo que o Governo, a partir do Plano 
Verão, trabalha com expectativas inflacioná­
rias bem mais amenas. E, como já disse no 
início, incluo-me entre os brasileiros que tor-
cem pelo êxito dessa empreitada. _ _ 

Entre intençãO-e realidade, entretantO, nem 
sempre há sintonia. E a classe trabalhadora 
já dá justos sinais de intranqüilidade com rela­
ção ao futuro e à inexistência de. um meca~ 
nfsmo protetor de seus salários. 

Desnecessário recordar que, nos últimos 
anos, neste e em outros governos, coube sem~ 
pre aos assalariados pagar o ônus ~ais pesa~ 
do pela crise. 

Tradiclonalmente-;-o GOVerno - este e os 
que o precederam- beneficiando-se do vazio 
criado pela inexistência de uma política salarial 
inserida num contexto macroeconômico du­
radouro, adotou com freqüência redutores de 
salários. A premissa que inspirou tal atitude 
é, a meu ver, discutível: seria essa a melhor 
forma de gerar os excedentes necessários.às 
transferências de renda líquida para os credo· 
res internacionais. 

Ora, ta1 postura conspirou intensamente pa­
ra a degradação das relações capital-trabalho, 
pedra-de-toque de um regime democrático, 
baseado na economia de mercado. 

Hoje, diante da evolução de tal realidade, 
chegamos a circunstância delicada: as duas 
centrais sindicais dedaram publicamente que 
estão empenhadas em promover urna greve 
geral no País. As duas centrais, que habitual­
mente não se entendem nem estratégica, n~m 
politicamente e nem ideologicamente, sen­
tem-se, enfim, unidas - e unidas por uma 
omissão imperdoável gerada pelo Plano Ve­
rão. 

Há uma tendência entre parcela do empre­
sariado, com ·reflexos na eqUipe econômica 
do Governo, segUndo a qual deve-se evitar 
a indexação rígida dos salários, sob o argu­
mento de que se trataria de potente realimen­
t.ador das pressões inflacionárias. 

Tal linha de raciocínio sugere que a livre 
negociação entre empregados e empregado­
res seria o mecanismo ideal, mais pr6ximo 
das práticas adotadas nos países mais evo­
luídos. 

Há. aí, um sofisma, . . __ ··­
Efetivamente, a livre negociação é prática 

de uso corrente em países mais evoJuídos. e, 
portanto, mais próxima do ideal. Ocorre, entre­
tanto, que estamos bem distantes de tal reali­
dade. Concretamente, tal postura implicaria 
em perdas salariais de grande magnitude para 
categorias profissionais representadas por sin-

dicatos de pouco poder de pressão, isto. é, ' 
a maioria das categorias profissionais. 

Se os metalúrgicoS" paulistas, por exemplo, 
tetiarif meios de chegar a bom termo n~ livre 
negociaçáo, o que dizer do trabalhador do 
Nordeste? Certamente, seria esmagado mor­
talmente pela livre negociação. 

treío, portanto- ou melhor, estou conven­
cido -'- que a escala móvel se impõe como 
algo absolutamente imprescindível e urgente 
dentro dei realidade nacionaL 

O que· está em jogo não é apenas o sentido 
moral e justo da medida - o que, por si só, 
setia sUficiente para apfui.rá-la -. mas a pró­
pria paz ·nacional. Queremos e defendemos 
uma sociedade democrática e pacífica, basea­
da nas relações harmônicas (e, portanto, ju:S­
taS)·errtfecapltaletra:bal-flo;E sem uma polí­
tica salarial adequada isso é impossível. 

O tema, porém, não se esgota aí. Não basta 
aprovar a escala móvel, asslm como não bas­
tou que, através da Medida n9 32, o Congresso 
determinasse o ressarcimento, parcelado, das 
perdas salariais passadas e impostas pelo Pla­
no Verão. 

__ ___Eara que tais medidas cumpram sua finali­
dade - isto é, promovam, pela justiça, a har­
moriia entre capital e trabalho e, portanto, a 
paz socíal -, é preciso avançar em terreno 
mais complexo e minado. Trata-se da compa­
tibilização de critérios de aferição dos índices 
de inflação. 

O Governo, rios últimos anos- mais preci­
samente -após o -Plano Cruzado -. descre­
denciou o órgão que tradicionalmente cuidava 
do tema: a Fundação Getúlio Vargas. Passou 
a servir-se do Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatistica (IBGE). 

Os. sindicatos; por sua vez, servem-se do 
bieese. (Departamento Tntersincfical de Estu­
dos Sócio-Econômicos). 

Em coinum, Flitidação Getúlio Vargas e IB­
GE coincidem num ponto com o Dieese: for­
necem números profundamente distintos so­
bre a variação do custo de vida. O resuhado 
disso é que, com freqUêncfa, ã paz social -
que, num regime capitalista, s6 existe quando 
capital e trabalho se entendem - está amea~ 
çada, Não se diga que a cfiferença dos índices 
entre esses órgãos é inexpressiva. Ao contrá­
riõ. -rreqüentemerite é escandalosa, tal a dtspa­
ridade dos números. 

Exemplo re<:ente é a Medida no 32, aprovada 
pelo Congresso, com base nos dados do IBGE 
(e ao Congresso cabia tão-somente referendar 
os números de um órgão· <rue, no fim das 
contas, é. o oficial). A medida parcelou em 
três vezes perdas calculadas eni tomo de 7% 
pelo IBGE. Pois bem, o Dieese afirma - e 
ex~be seus dados - que essas perdas foram 
superiores a 40% ! 

Ora, há algo de errado- escandalosamen­
te errado! - em tudo isso. Ou o IBGE desco­
nhece os dados do Dieese - e isso é gravís~ 
sim o----;;· ou o Dieese se utiliza de .dados dema­
gógiCOS~Para ·estimular o conflito capital~tra~ 
balho. E isso é igualmente grave. Não estou, 
aqU"i," faziitdo afirinações. Tenho os dois orga­
nismos - IBGE e Dieese - em alta conta. 
Por isso mesmo, acho inconcebível que não 

se entendam ou cheguem a conclusões tão 
disp~atadas, 

Em função disso- e aqui chego ao segun­
do objetivo deste meu discurso _- proponho 
que esta Casa. o Senado Federal, e a Câmara 
dos Deputados, avoquem a si a solução dessa 
disparidade, que eu classifico de enigmática. 
Sim, o enigma dos índices salariais! 

Proporei, através de projeto de lei, que, des­
de já, aqui se instale - no âmbito da Casa 
do Povo, o Congresso Nacional- a Comissão 
Nacional de Política Salarial. 

Nela terão assento r~presentantes das duas 
Casas do Congresso Nacional. O Dieese, bem 
corno empresários e ·Poder Executivo veicu­
larão seus pontos de vista através desses re­
presentantes legitimamente eleitos pelo povo. 
E, a partir da confrontaÇão, pública e transpa­
rente, de dados e critérios da variação dos 
preços, chegaremos ao indice oficial e con­
sensual que irá definir o reajuste dos salários. 

Caso· contrário, não bastará a criação de 
escalas móveis ou mesmo o pretendido rea­
juste trim~stral cogitado pelo Ministério do 
Trabalho ou sequer a ressurreição da URP. 
Que adianta discutir a terapêutica do doente 
se, antes, não há acordo quanto ao diagnós­
tico? 

Não se esgota aí, porém, o objetivo deste 
discurso. Encaminho requerimento à Mesa 
solicitando a instalação imediata de comissão 
especial destinada a examinar as perdas sala­
riais impostas pelo Plano Verão e precaria­
mente ressarcidas pelas Medidas noS 32 e 37, 

Nestes termos, deixo à elevada considera­
ção dos Srs. Senadores as propostas que me 
trouxeram a esta tribuna: a adoção da escala 
móvel de salários, a partir da variação de 1 O%; 
a instalação no âmbito do Congresso· NaciO­
nal, de um Comissão Nacional de Política Sa­
larial e a criaç:?-o de uma Comissão Especial 
do Senado para exame das perdas salariais. 

Esto.u certo de que esta Casa - por seu 
grau de representatividade social e pela van­
guarda que sempre assumiu em defesa da 
economia popular - é o fórum adequado 
para devolver às relações capital-trabalho a 
harmonia e o bom-senso de que necessita­
mos para tecolocar o Brasil na rota do desen­
volvimento. 

Neste sentido, Sr. Presjdente, apresento pro­
jeto de lei ··que diSpõe sobre reajuste d~ sal~-: 
rios, ·e dá outras providências", bem como 
apresento à Mesa reqUerimento, que vou ler, 
para c.onhedmento dos Srs. Senadores -
principalmente da Mesa ......,.~nos seguintes~~r­
mos: 

Nos termos dos arts. 75, a, e 76 do 
Regimento Interno, requeiro, ouvido o 
plenário, a constituição de comissão eS­
pecial, composta de 11 (onze) membros, 
para, no prazo de 30 (trinta) dias, estudar 
a questão das perdas salariais dos traba­
lhadores e servidores públicos, ocorridas 
nos últimos 10 (dez) anos, por força das 
diversas metodologias e políticas de rea­
justes .salariais adotadas, propondo, ao fi­
nal, as soluções cabíveis." 
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Sr. Presidente, na sessão do Congresso Na­
dona! estarei.apresentando projeto de lei, no 
sentido da criação da Comissão Nacional de 
Política Salarial. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

DOCUMEi'ITO A Q(JE SE REFERE O 
SR. CARLOS AlBERTO NO SEU PRO-
NUNCIAMENTO. -

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• ,DEI989 

Dispõe sobre o reajuste de salários 
e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. J9 Os salários, vencimentOs, sOJaOs e 

remuneração são reajustados automatica­
mente pela variação acumulada do !PC (Índice 
de Preços ao Consumidor), toda vez que a 
referida acumulação ultrapassar 1 O% (dez por 
cento) ao ano, a partir da data da primeira 
negociação, dissídio ou data-base de reajuste, 
posteriores à vigência'desta lei. 

§ 1" Se a variação ac:Uinulada, a partir da 
publicação desta lei, ultrapassar 10% (dez por 
cento) antes da próxima negociação, dissídio 
ou reajuste, o salário será reajustado integral 
e automaticamente. O reajuste automático se­
rá considerado antecipação salarial. 

t ~ O disposto no parágrafo anterior apli­
ca-se às pensões e proventos de aposenta­
doria. 

Art. ~ Será pago, a título de produtivida­
de, adicional referente ao desempenho setori~l 
da economia por ocasião da data-base de ca­
da categoria profiSSional. 

Parágrafo único. A taxa de produtividade 
será negociada livremente. 

Art. 3~> O índice de reajuste destinado a 
corrigir os salários será o !PC - Índice de 
Preços ao Consumidor, calculado pelo Insti­
tuto Brasileiro de Geografaa e Estatística (IB­
GE) utilizando-se a metodologia do JPCA ( ln­
dice de Preço ao ConsumidOr Ar!tpliado). 

Parágrafo único. Havendo mudança de 
critério que implique alteração do período re­
ferencial, não poderá haver expurgo da infla­
ção verificada nos dias integrantes do período 
anterior. 

Art 49 Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. se Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Justificação 

A proteção do salário e conseqüentemente 
a preservação do poder aquisitivo do traba­
lhado; são princípios enunciados na_ Copsti­
tuição Federal no Capítulo que trata dos Direi­
tos Sociais (art. 7~, inciso X). 

Neste sentido, faz-se necessária a criação 
de um mecanismo justo e capaz de deJender 
a classe dos assalariados dos efeitos maléficos . 
causados tanto pela inflação quanto pela falta, 
no momento, de um instrumento que asse­
gure ao trabalhador um mínimo de proteção 
à sua remuneração." .-· -

Efetivamente, toda política de reajuste sala­
rial traz consigo imperfeiçõeS e a opção por 

uma delas, segundo nosso. entendimento, de­
ve levar em conta sua viabilidade quer política 
quer econômica. Nilo se trata, evidentemente, 
do abandono de uma forma ideal, mas de 
urna tentativa de se implantar aquela que este­
ja mais adeqlrJada à realidade brasileira, conci­
liando.intereSses dos trabalhadores e da classe 
empresaiíal. ·-

Por isso. a saNção que adotamos,. e;mbora 
contendo limitações em sua estrutura, não 
deixa de atender aquele abjetivo que é o da 
preservação do_ atual salá~o dos tra~alhado­
res. 

Assim sendo, estamos convencidos que a 
proposta que ora apresentamos significa uma 
real concretização de um enunciado constitu~ 
danai, fruto de uma antiga aspiração dos tra­
balhadores e que hoje pretendemos tomar 
realidade. 

Sala dãs-Seisões, -Seriado r Carlos Alber­
to. PTB-RN. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- As proposições apresentadas pelo nobre _ 
Senador Carlos Alberto, quando chegarem à 
Mesa, terão tramitação· de acordo com o dis­
posto no art. 259, item llf, letra a, 3, do Regi­
mento Interno, devendo, portanto, ter início 
na hor"a. do expediente. 

As proposições serão anunciadas na ,próxi­
ma sessão, ·de acordo com o Regimento. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Cbricedo a palavra ao nobre Senador Mário 
Maia. (Pausa.) 

S. ~ está ausente. 
COncedo a palavra ao nobre Senador Aluizio 

Bezerra. (Pausa.) 
S. Ex• está ausente. 
ConCedo a palavra ao nobre Senador Od 

Sabóia de Carvalho. 

O Sr. G'd Sabója de Ca!valho pronun­
cia diScurso que~ entregue à revisão do 
orador, será publicado postedormepte. 

O SR- PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- CohC:edo a palavra ao nobre Senador Alui­
zio Bezerra, que estava ausente na primeira 
chamada, mas se faz presente. 

Antes, porém, a Mesa cumpre o dever de 
alertar aos Srs_ .. Senadores gue às 18 horas 
e ~O m-inutoS haverá sessão do Congresso 
Nacional. . 

Segundo esta-mos informad_o_~, _há !lÇunero 
na Câmara' dos Deputados. ·-

Desta forma~ a Mesa do Senado Federal 
fâz. um apelo nào só aos senadores presentes 
no plenário como a todos os senadores pre­
sentes na Casa. nos seus gabinetes, trabalhan­
do fora do plenário, para que estejamos todos 
presentes à sessão do Congresso Nacional, 
porque se trata de matéria importante a ser 
tratada e votada. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Aluizio 
Bezerra. 

OSR.ALUIZIOBEZERRA(PMDB-AC. 
Pronuncia o seguinte discurso,. Sem revisão 
do orador.)- Sr. Presidente,·Srs. Senadores, 
a Assembléia Naóonal- Constituinte, da qual 
tanto nos orgulhamos de a ela pertencer, nesta 
década: do processo htstórico. nacional, con-

truibuiu para a elevação das relações estabe~ 
lecidas pela nova Carta Constitucional entre 
o cidadão e o Estado, e outras normas regula­
mentadoras. 

·Agora temos outra tarefa, a parte da regula­
mentação dos dispositivos constitucionais, 
pois a sociedade nos exige dinâmica especial, 
para que muitos dispositivos do texto constitu­
cional não tenham retardo em sua aplicação. 
Neste sentido, o art. 54 do Ato das Disposições 
Coli.stitucionais TransitóriaS, está voltado para 
a aposentadOria do soldado da borracha, 
~uele nordestino que foi convocado justa­
mente nos anos 42-43, na época da Segunda 
Guerra Mundial, para participar da ampliação 
da produção de borracha na Amazônia, aquela 
Amazônia que era, àquela época, praticamen­
te um convite, em primeiro lugar, para o isola-

·- menta e, segundo, para o grande risco de 
vida, devido à total falta de assistência médico­
previdenciária, em' que o cidadão tinha uma 
margem de iisco muito maior de vida indo 
para a Amazônia do que indo pa'ra as primeiras 
fileiras da Segunda Guerra Mundial. 

Os resultados estatístico mostraram poste­
riormente que os riscos que correram os nor­
·destinos que parp a Amazônia forarri~ àquela 
época, efetivamente muito superiores aos pra~ 
'cinhas que enfrentaram os naZi-fascistas nos 
'campos de batalha da Itália. Daí por que essa 
aposentadoria consagrada nas Disposições 
Constitucionais. Transitórias é de justiça para 
aqueles que efetivamente contribuíram para 
a elevação da produção da borracha e, assim, 
também contribuindo no esforço da industria 
bélica, que, àquele tempo, era uma· indústria 
bélica a serviço da expressào mais elevada, 
a lUta pela democracia contra o nazi-faScismo. 

Neste sentido é que nos inspiramos para 
colaborar com essa emenda constitucional 
que ganhou o apolo de to.dos os nossos pares 
e se transformou no art. 54 do Ato das Dispo­
sições Constitucionais Transitórias. VISando a 
sua aplicação dentro dq prazo mais rápido 
possível, procurei elaborar um anteprojeto, 
que encaminhei, día 3 práxí_mo passado,. ao 
Poder Executivo, através do Miilistro da Previ­
dência e Assistência Social, Jader Barbalho, 
corno urna colaboração, uma·vez que a inicia­
tiva da le;i regulamentadora é do Poder Execu­
tivo. Para que saibam, a partir desta tribuna, 
são solcl.ados da bouªç_IN_oijp somente aque­
les que vieram, como-muito bem diz a emen~ 
da, mas todos aqueles nordestinos que, na 
Amazônia, se encontravam, na época, produ­
zindo a borracha, que se incorporaram, num 
esforço de guerra, para derrotar os nazi-fas­
·cfstas. Portanto, saibam que, daqui, estamos 
colaborando, ·efetivamente, encaminhando ao 
Poder Executivo o anteprojeto, para que nele 
se baseie o Poder Executivo, no mais rápido 
espaço de tempo, sem nenhuma demora. 

Encaminho a esta Casa a mensag~m, regu-. 
lamentando o dispositivo do art. 54 do Ato 
clãs Disposições Constitucionais T ra.nsitórias, 
para que aqueles que hoje têm essa expec­
tativa de direito, já consagrado pela Carta, pos­
sam exercê-lo efetivamente e tenham as,suas 
aposentadorias merecidas. ·· 
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A Nação tem um compromisso para com 
eles que, deSde a Segunda Guerra MUndiat 
através dos atos dq Presl_dent_e:- da República, 
à época o Presidente Getúlio Vargas,- quando 
ficou bem marcado, nos clecretos que produ­
ziu, onde já estava assinalado que aqueles que 
para Amazônia fossem, tivessem o tratamento 
do funcionário público, do combatente, que 
,agora se está resgatando, através desse dispo­
sitivo constitucional, por ato dessa Assembléia 
Nacional Constituinte, que marca uma etapa 
na vida histórica constitucional brasileira. 

Sr-. Presidente, eram estas ~s minhas p2Íla­
vras, encaminhando à Mesa o anteprojeito ljue 
ofereci como colahoraç:ão ao Poder Executivo, 
para regulamentar esse dispositivo de alcance 
transcendental para a vida daqueles milhares 
de heróis anônimos que se incorporam à luta 
do povo brasileiro, trabalhando nas florestas, 
para a derrota do nazi~fasdsmo e para o triunfo 
das expressões mais democráticas que tanto 
queremos cultivar, continuar a desenvolv_er ~ 
fazer triunfar, a cada instante da História ém 
que ela se confron~r. (Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. AWfzto BEZERRA EM SEU PR0-
1'/UI'/CIAMENTO: 

PROJETO DE: l.E:I N• DE: 1989 

Regula a conce.~o. ,® benefício pre~ 
visto no aitigo 54,-doAto-i::/as Dispjjsís,'Ões 
Constitudoné!ls T_rBJ')_sitórias. · 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 ~ É assegurado aos seringueiros re­

crutado3 nos termos do De<:reto-Lei no 5.813, 
de 14 de setembr9_d~J 943, que hajam trabaM 
lhado durante !'1 Segunda Guerra Mundial nos 
seringais da região amazônica e amparados 
pelo plano de ass_i_s_tência a.provado pelo De~ 
ereto~ Lei no 9,882,.de 16 <i e &etembro de 1946, 
não segurados da previdência. social e -reco~ 
nheddamente carentes, o pagamento de pen~ 
são mensal vitaljcia correspondente ao valor 
de '2 (dois) salártos mínimos vigente no País. 

Parágrafo úriico. O beneficiq a_que se refe­
re o caput deste artigo estendeMse aos serin­
gueiros que, atendendo ao chamamento C:o 
governo brasileiro, trai;J5tlharam_ na produ_ção 
de borracha, na regtào amaz_ônic_a, durante a 
Segl!nda Guerra Mundial. 

Art. 2~ A comprovação da;_ efetiva presta­
ção de serviços a que alude o artigo anterior 
far-se~á pelos meios de prova admitidos em 
direito, inclusive a justificação judicial, perante 
os órgãos do Minis_térlo da Previdência e Assis-
tênda Social_. · - --

Art. 3" A co_mprovação da carência finan­
ceira do Peneficiário será feita com a apresen­
tação de atestado fornecido por órgão oficial, 

Art. 4~ O beneficio concedido por esW. lei 
é transferível aos dependentes que compro· 
vem o estado de carência, nos termos do arti-

Art. 6" As despesas decorrentes da aplica­
çãO àesta -lei serão cobertas com recl!-rSQS 
oriundos do Orçamerfto déi "Seguridade SOcial 
tra~sferid~ d_~_Orçainentó f'isCal-âa União. 

Art. 79 O Poder Executivo regulamentará 
e_s~ lei no pr'l~o de 60 dias. 
-- Art. a~ Esta lei e_ntra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 9'1 Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Justificação 

A presente proposição visa regular o art. 
- 54 do Ato das Disposições Transitórias, aten­

dendo ao estabelecido no § Jo do referido dis­
pÔSitivo.-no ~p-razonele aludido. · 

A- Cõn:ceSSão de pensão especial aos cha~ 
mados "soldados da borracha" constitut in~ 
questionável avanç-o da nova Carta Constitu­
ciOnal no plano da justiça social. 

-com ·efeito, não obstante as providêndas 
norma~vas quando da aprovação ·do acordo. 
sçbre recrutamento e coloc~ção de traQalha­
dores para a Arna2:ônla, celebrado pelo Coor­
denador da Mobili~ção Econômica e_ pelo 
Presidente da Comissão de Controle dos Acor­
dos de Washington com a _RubPer Develop­
ment ·corporation, através do Decreto~ lei n"' 
5.813, de 1943, e da elaboração de plano de 
assistência aos mesmos trabalhadores. apro~ 
vado pelo Decreto-Lei n~ 9.882, Q.e 1946, na 
PrãfíCa riada foi feito para melhorar ãs condi~ 
ç:ões de vida desse~ abne9ados e sofridos 
compatriotas. 

O projeto de lei cinge-se a complementar 
--2 _texto constitucional ~ornando exequível o 
exercício do diretto à pensão esÇJecia1 confe­
r:fd~ pela Lei Maior, estabelecendo a forma 
ae cOncessão e os hieios de prova admissíveis, 
a firri de que possa o Poder Públtco certifi­
car~se do preenchtmento dos requisitGs e con­
-diç:ões -dos trabalhadores que venham a s'e 
~abilitar à percepção do beneficio. 
._.J>o_r_ o_Ui!"O laQo, _ol,itQ.rga-se ao.s __ órgãos da 
Previdência SOda] as tarefas de cadastr.amen~ 
_to _dos beneficiários, aprovação dos respec­
tivos reqUérfmentos e pagamento da pensão 
devida. 

FJnalm~nte, prevê à propoSição a· fonte de 
· ~:rec.ursC?S para atender às despesas decorren­

tes da apltcação da norma, qual seja a transfe­
rência de verbas do _Ofçamento F_t:Scar da 
União para o Orçan1ento -dã Segwidãde ?o~ 
cial. --

o SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
--A Mesa congratula-se com V._Ex• pelã inicia­
tiva e faz votos para que o Poder Executivo 
_cumpra o seu dever para com os bravos e, 
certamente, poucos sobreviventes do eXército 
da borracha, quê provave1mente, a esta a_itura, 
são muito poucos e muito sofridos. {Pausa.) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Mau­
ro Benevid~s~-----

go 2• O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB-CE:. 
Art 5~ O pagam~nto da pensãO-espe:c\~1 Pronuncia o seguinte discuso.) ~--sr. Presi-

dar-se-á no máximo de 30-' (trinta) diaS aPós ·dente, Srs. Sendores, nas alterações preces-
o reconhecimento do dir~ito do trabalhador sadas a nível do Governo federal, muttos ór-
por parte do órgão competente. - - -- QãOs f~?iam extintos e outros submetidos a 

inexpltcável esvaziamento de _suas atribuições, 
dando lugar a manifestações de protesto que 
objetivam sensibilizar o presidente da Repú~ 
bllca para um detido reexame das inovações 
esboçadas. 

O DNOCS -com oitenta ê!hos de ininter­
rupto e exemplar funcionamento, a servjço de 
uma regi?to - vem sendo alvo de despropo~ 
sitada redução de suas d_otaçõ~ e ta~efaS, nu· 
ina revoltante subestimação do que lhe foi 
dado fazer em prol do combate às calami­
dades que, periodicamente, a_tingeni aquela 
área geográfica do País. 

Recentemente, a Sociedade dos Técnicos 
(Sotec) daquela autarquia dirigiu expediente 
aos parlamentares nordestinos, alinhando as 
r~?es _pelas quats se tornou imprescindível 
defender a instituição, Jivrandó-a das inves­
tidéiS partidas ç!acjileles que teimam -por desco~ 
nhecer a relevância de sua atuação. 

O documento tem o se-Quinte teor: 
"Senhor SenadQ( Ma.LJrO Benevides, 
O Departamento Nacional de obras Contra 

as secas,' ·pela voz âa Sociedade dos Técnicos 
(Sotec), tem sustentado uma luta, sobretLJdo, 
Pelo engrandecimento do órg_ão, de valoriza­
·çãO dos seus sci\rídores e de__resistênda contra 
o seu es_vaziamento que, etn .última análise, 
estria-visando a sua própria descaracterizaÇão 
ou extin<;ã9, _ __ 

Esta luta será coroada de êxito na medida 
em que V. Ex• esteja também ãtento ao nosso 
problema, porque é também um pr~blema 
do Nordeste e especifícamente, de cada esta~ 
do nordestino. _ , . 

O DNOCS é um Órgão do Nordeste, atuan~ 
do na região mais sofrida, que é o semi~árido, 
onde tem realizado serviços e obras que estão 
a visfa de--todos, com __ reais benefícfoS na .~rcu~ 
mulação de águas superficiais, seu aproveita­
mento na irrigação, aproveitamento de águas 
subterrâneas, engenharta rural, piscicultura, 
abasteciinentó de áquã da zona rura1 e t51t0s 
outros. 

Esvaziar ou d~scaracterizar o bNdCS ou 
não lhe atribl:lir programas bem apoiados fi~ 
nanceirament~ é desserviço que se (:ometé 
contra a região mais pobi"e do Pafs. · 

Contamos com o valioso apóto de V. Ex­
parã que este possível erro inominável não 

-se ·cometa contra o Nordeste. 

"Apresentamos a V, Ex" nossos protes­
tO$. de coilsideração e apreço. 

Tarcfsio Medeiros Dias- presidente 
Sotec"' -

Sr. Presidente, o DNOCS haverá de sobre­
viver, prestigiado por todos os segmentos da 
sociedade nordestina. 

Invalidar o seu esforço em prol do desenvoi~ 
vimento regional é missão inglória qu-e-merece 
o nosso veemente repúdio. 

O que ó Governo federal deve fazer é asse­
__g_urar o correto funciOn:;,._rn_ento c(aquelE; órgão, 
sem as restris:ões injustificáveis que ainda la­
mentaVelmente perduram em determinadas 
esferas governamentais. (Muito bem!). 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Jamn 
Haddad. 
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O SR. JAMIL HADDAD (PSB - RJ. Pro­
nuncia o seguin'te discurso_.) - Sr.Presidente, 
Srs. Senadores; -o dia 1 O de março assinala 
o aniversário do Município de Barra do Piraí, 
no meu estado. Localizado às margens do 
Paraíba do Sul, precisamente quando este 
conflui corri o rio Piraí: O rriurUcíPiO ganhou 
essa categoria no ano de 1890. Por esse meti~ 
vo, as festividades de_ agora são uma prepa­
ração dos grandes festejos c;lo centenário, no 
próximo ano. 

O passado da cidade registra o importante 
papel de centro ferroviária. Ali era feito um 
entroncamento, com ramificação para Minas 
e para São Paulo, o que assegurou ao local 
a posição de urna das mais prMiegiadas, pra­
ças comerciais interioranaS. --

Na verdade, esse período de centro ferro­
viário de destaque foi bastãnte longo, vigo­
rando por mais de um século, se lembrarmos 
que a Estação de Ferro -central foi ali inaugu­
rada em 1864, conduzido, como registra a 
crônica, o comboio especial de passageiros 
pela famosa locomotiva de nome "Baronesa". 

O seu comércio é, hoje, pujante, a sua in­
dÚS:tria em constante desenvolvimento, seus 
estabelecimentos bancários movimentados. 
1\s atividades liberais têm fornecido ao estado 
representantes vários que atestam a compe­
tência e o preparo de sua gente. 

Atualmente, podemos enxergar em Barra 
o desempenho de um verdadeiro entronca­
mento rodoviário. A sua situação privilegiada, 
à beira da Rodovia Lú_do Meira, nas proximi­
dades da Presidente Dutra, assegura-lhe uma 
posição centraUzadora entre as cidades vizi- · 
nhas. É um município-eixo; 

Na política do Estado do Rio de Janeiro,·, 
a cidade foi sempre dadivosa no fornecimento 
de homens públrcos da mais alta qualidade. 
A sua população é toda ela laboriosa e cons­
titui um prazer admirá-la de perto na sede, 
nos distritos, onde predomina a atividade agrí­
cola. 

Acompanhei, de perto, as últimas eleições 
no·.município. Costumo afínTiar que O Pleito 
é o de maior significação, pois é nele que 
o cidadão faz um julgamento com pleno co-· 
nhecimento de causa. Ao votar para prefeito 
e para vereador, o eleitor escolhe com abso­
luto conhecimento de causa, pois conhece 
de perto os candidatos, com 'eles convive e 
melhor pode julgá-los. 

Tive, aliás, a satisfação de ver vitorioso nas 
umas de novembro derradeiro, o Eng~ Mário 
Sérgro do Na"scimento, que foi_escolhido pre­
feito com expressiva votação. Era pi"eci.Sáinen­
te o candidato do meu partido, o PSB. E os 
primeiros dois meses da sua administração 
vêm justificando as esperanças nele deposi· 
tadas. 

Os muhicíplos 'tiveram na-CoristitUIÇão de 
1988-recontiecido o paP,el-que dever'n repre­
sentar no conceito nacional. São as células 
básicas do todo que é a Nação. A1i é que 
a cidadania começa a ser exerCida e o apren­
dizado democrático a ser feito. Daí, a neces· 
sidade de fortalecer essas bases, adminfstra­
tiva, financeira e politicamente. 

Vou terminar, Sr. Presidente. Quero deixar 
aqui nos Anais do Senado estas palavras de 
saudação a Barra do Pirai, na sua data de 
nasdmtjntO polí~co precisamente quando se 
avizinha um centenário, que nada tem de ve­
lho, mas que é marcado pelo exemplo de tena­
Cidade, ou seja~ por um perene espfrito de 
juventude. 

Tenho dito, Sr. Presidente. (Muito bem!). 

g SR. PRESWEI'ITE (Pompeu de Sousa) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Lou­
rival Baptista. · 

O SR. LOCJRWAL BAPTISTA (PFL -
SE. Pronund3 o seguinte discurso.) -Sr. Pre-

- sldente, Srs. Senadores, não poderia deixar 
de registrar, com tristeza e justificada emoção, 
o falecimento de Genolino Amad_o, aos 80 
anos de idade, transcorrido sábado, 4 de mar­
ço passado. Sergipano de Itaporanga D'Ájuda, 
q~!J.o]ino Amado, nascido a 3 de_ agosto de 
1902, integrava uma família de valores expo­
nenclaís da literatura brasileira, bastando men­
Cioriar o escritor, político e embaixador Gilber· 
to Amado, o jornalista e diretor da 1V Educa­
tiva Gilson Amado, e o educador Gildásio 
Amado, todos falecidos. 

Primo do _consagrado escritor Jorge Ama­
do, Genolino Amado tomou-se nadonalmente 
conhecido através das crônicas radiofônicas 
que inovaram as estações radioemissoras bra­
sileiras, à época em que César Ladeira pontifi~ 
cava, por assim dizer, como um locutor famo­
'so e inc_onfund'rvel. 

Com crônicas que se tomaram popuJares 
como "A Voz. do Mundo", "O Menino Sergi­
pano" e "Pássaro Ferido", Genólino Amado 
foi, segundo o Presidente da Associação Brasi­
leira de Imprensa, Barbosa l..im_a Sobrinho, 
"um dos maiores joinalistas que o Brasil já 
teve, criador. de _um e$tilo próprio e diferente". 

GehOlino Amado, formãdo em Direito, sem­
pre foi, contudo, predominantemente joma­
~sta e_ escritor, conquistando peJo valor dos 
seus-livros uma cadeira na Academia Brasi­
leira de Letras. 

Sergipe, pÕr meu intermédio, lamenta o de­
saparecimento de Genolino Amado, que 
amou e dignificou a terra em que.nasceu, pro­
jetando-se no çenárlo nacional como uma das 
suas mais fulgurantes inteligênciãs, e deix!JU, 
ao falecer, os exemplos de uma existência dig­
na e fecunda. 

Nã9 me seria líCito orrlitir-me, nesta oportu­
nidade, tendo privado de sua amizade há mui­
tos anós, razão pela qual assumo esta tribuna 
para enahecer a sua personalidade e lastimar 
o seu desaparecimento. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- A Presidência lembra aos Srs. Senadores 
que o Congresso Nacional está convocado 
para uma sessãO cOnjunta. a realizar-se hoje 
às 18 horas e 30 miriUtoS, no Plenário da Câ­
mara dos Deputados, e reitera o apelo que 
fez para que os Srs. Senadores compareçam 
e dêem número. 

Nada mais havendo a tratar, vou encerrar 
a presehte segsáo, designando para a ordinária 
de amaliliã ii" seguinte: 

ORDEM DO DIA 

1 
Veto Parcial 

PROJETO DE LEI DO DF 
N• I DE !988 

Votação, em turno único, do veto parcial 
aposto ao Projeto de Lei do DF n'1, de 1988, 

1 que dispõe sobre a concessão de abono aos 
servidores civis e militares do Distrito Federal, 
de suas autarquias e fundações públicas e _ _do 
Tribunal de Contas.do Distrito Federal. (De­
pendendo do relatório da Comissão do Di_strito 

·Federal) 
Parte vetada: art. 3" 

2 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei 
da Câmara n' 151, de 1985 (n~ 3.9"08/84, na 
Casa de origem), que declara de utilidade pú­
blica o lnstitutoAdministrativoJesus Bom Pas­
tor~IAJES, com sede emAndradina, Estãdo 
de São Paulo, tendo 

PARECERES, sob n~ 270 e 271. de 1988. 
das Comissões: 

-de MunicfpioS, contrário; e 
-de Fmanças, favorável. 

3 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei 
da Câmara n9 160, de 1985 (n9 1.322/83, na 
Casa de origem), que eleva· a cidade de Oeii'as, 
no Estado do Piauí, à condição de monumen­
to nacional, tendo 

PARECER FAVORÁVEL. sob n• 285. de 
1986, da Comissáo: - - -

-de Educaçi1o e Cultum. 

4 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei 
da Câmara rt' 172, de 1985 (ri"~> -2266/83, na 
Casa de origem), QUe autoriza a desapropria­
ção e o tombamento, por necessidade pública, 
do imóvel em que nasceu Graciliano Ramos, 
em Quebrangulo, no Estado de Alagoas, ten~ 
do 

PARECER FAVORÁVEL. sob n" 1.142, de 
1985, da ComisSão: 

-de Educação e Cultura 

< 6 

Votação, em turno único, do Projeto de Re-­
solução n9 89, de 1988, de autoriã da Comis­
são Diretora, que dispõe sobre horário e fre­
qüência no Senado Federal, e dá outras provi­
dências tendo 

PARECERES das Comissões: 
-de Constituição e Justiça. favorável ao 

projeto e ao substitutivo~ e 
-d!l Comissão Diretora, contrário ao subs­

titutiyO. 
(Dependendo da vofação do Requeriménto 

rt' 214, de 1988, de Preferência para que o 
substitutivo seja apreciado antes do projeto.) 

6 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de 
Lei do Senado n9 57, de 1988, de autoria do 
Senador Francisco Rollemberg, que altera a· 
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redação do art. 3"', caput, da Lei n<? 5.107, 
de 13 de setembro de 1966, que cria o Fundo 
de Garantia do Tempo de Serviço, com a finali­
dade de estabelecer correção m~netáría men­
sal para os seus depósftos_,_tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em ple­
nário. 

7 

Mensagem n? 38, de 1989- (n" 4 7/fJ9, na 
origem) relativa à proposta para que seja auto.; 
rizada a Fumas-- Centrais Elétricas SA, a 
contratar_ operação de crédito_extemo no valor 
deUS$ 13,000,000-.00 (treze milhões de dóla­
res norte-americanos}, junto ao Skandinaviska 
Banken Suécia. (Dependendo de parecer.) 

8 
Mensagem n" 49, de 198_9_ (n<? 82/89, na 

origem), relativa à proposta p~ra que seja auto­
rizada a Prefeitura da ddade_ do Rio de Janeiro, 
Estado do Rio de Janeiro, enl caráter excep­
cional, a emftir letras financeiras do Tesouro 
MunicipaJ (LFTM-Rio.), emissão essa destina-_ 
da a possibilitar a substitui~o de t9.0qo.ooo 
ObriQações do Tesouro· do Município do Rio 
de Jane[ro (OTM-RJ), que serão extintas. (De­
Pendendo de parecer.) 

9 
Escolha de Autoridade 

Votação, em turno único, do parecer da Co­
missão de Constituição e Justiça sobre a Men­
sagem n" 23, de 1989 (n" 40/89, na origem), 
de 19 de janeiro de 1989, pela qual o Senhor 
Presidente da República submete à delibera­
ção do Senado o nome do Doutor Alufzo Alves 
para exercer o cargo de Ministro do Superior 
Tnbunal Militar. 

10 

Escolha de Autoridade 

Discussão, em turno único, do parec_er_da 
Comissão de Constituição e Justiça sobre a 
Mensagem 11'1 28, de 1989 (n",53/89, na ori­
gem), de 3 de fevereiro .do corrente ano, pela 
qual o Senhor Presidente da República sub­
mete à deliberação do_ Senado a escolha do 
Doutor Paulo ~rossard de _Souza Pinto, para 
exercer o cargo de Ministro do Supremo Tribu­
nal Federal na vaga decorrente da aposen­
tadoria do Ministro Djad Alves Falcão. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Está encerr.àâa a s_essão. 

(Levanta-se a sessão às 17 horas e 25 
'minutos) 

ATAS DE COMISSÕES 
COMISSÃO DIRETORA 

3• Reunião Extraordl'iJárla realizada 
em 6 de março de 1989 

As dez horas e binta minutos do dia seis 
de março de hum mil novecentos e oitenta 
e nove, na Sala de Reuhiões da Presidênda, 
reúne-se a Comissão Diretora do Senado Fe­
deral, com a presença dos Execelentíssimos 
Senhores Senadores Nelson Carneiro, Presi-

dente, Pompeu de Sousa, Terceir_o-Secretário, 
Antonio Luiz Maia e Lavoisier Maia, Suplentes. 
Deixam de comparecer, por motivos justifica­
·cfos, ÕS Excelentlssirnos Senhores Senadores 
Iram_5araiva, Primeiro Vice-Presidente, Ale­
xandr~_Çosta, Segun.do Vice-Presfçlente, Men­
des Canale, Primeiro Secretário, Divaldo Srua­
gy, Segundo Secretário .e Louremberg Nunes 
Roch~..._ Quarto Secretário. 

O Senhor Presidente declara abertos os tra­
balhos e, em segUimento à discussão da maté­
ria - iniciada em reunião anterior, submete 
à Mesa Diretora as emendas oferecidas, e.m 
Plenário, ao Projeto de Resolução IT' 3/89, que 
"adapta o Regimento Interno do Senado Fede­
ral às disposições da Constituição da Repú­
blica Federativa do Brasil e dá ,outras provi­
dências", ~ 

Os presentes _examinam 28 (vinte oitto) 
emerldas, das quais_ aprovam integralment~ 
08 (pito), pai=Cialmente 03 (três), cOm nova:­
redação 07 (sete), rejeitam 10 (dez) e aprovam 
uma emenda do Relator. 

A seguir, o Senhor Presidente declara que 
a discussão do restante das emendas prosse­
guirá na reunião ordinária de amanhã, terça­
feira, sete de março, às 10 horas. 

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presi­
dente encerra os trabalhos, às treze horas, pelo 
que eu, José Passos Porto, Diretor-Geral e Se­
cretário da Comissão Diretora, lavrei a pre­
sente Ata que, depois de assinada pelo Senhor 
Presidente, vai à publicação. 

Sala da Comissão 'Diretora,_ d6" de maiço 
de 1989. Senador Nelson Caiheiro. Presidente 

COMISSÃO DO DISmiTO FEDERAL 

6• reunião, realizada em 
9 de dezembro de 1988. 

Às dez horas do dia nove de dezembro de 
mil novecentos e oitenta e oito, na sala de 
reuniões. da Cofnissão, Ala Seria dor Alexandre 
Costa, preseiites os Senhoi-es SenadoreS Mei­
ra Fi1ho, Pregjdente, Alexandre Costa, Fran­
cisco Rollemberg, Edison Lobão, João Lobo, 
Pompeu de Sousa, Mendes ~nale, M_a_urício 
COfrêa~ José Bisol, Mário Maia, Aureo Melo, 
Afonso SanCho, Lu~ Pjauhylino e Mauro Bene­
vides, reúne-se a Comissão do Distrito Fede­
ral. Deixam de comparecer por-motivo justifi.­
Cãdõ ·os Sehhores Senadores Saldanha Derzi, 
Albano Franco, lram Saraiva, Márcio Lacerda, 
Aluízio Bezerra, Chagas Rodrigues,= Mauro Bar~ 
ges, JãiTiif Hãddad e Louremberg Nunes Ro­
cha. Havendo número regimental, o Senhor 
Presidente declara aberto os trabalhos, dispen­
sando a leitura da Ata da reunião anterior, que 
é dada como· aprovada. Prosseguindo infor­
mou que a presente reunião destina-se à apre­
ciação do Projeto de Lei do Senado Federal 
n9 063/88, que "estima a receita e ftxa a despe­
sa orçamentária do Distcito Federal para o 
exercício financeiro de 1989". Esclarecendo 
que encontra-se presente a reunião o Senhor 
Secf~rio .de Finanças do Distrito Federal, 
que atendendo seu convite ali comparece para 
expor aos demais membros, a situação finan­
ceira do Distrito Federal. Dessa forma con­
cede a palavra à $ua Excelência o Senhor 

Secretário, que aborda o assunto proposto. 
Sendo questionado pelos Senhores Senado­
res Pompeu de Sousa, Mendes Canale, Edíso-IÍ 
Lobão e João Lobo, que propõe a Presidência 
o adiamento da apreciação do Proleto para 
após a" votação no Congre_sso Nacional do 
Orçamento da União. Sendo aceita a sugestão 
pelo Senhor Presidente e .acordado pelos de­
mais membros a pres_ente_ proposta. Nada 
mais havendo a tratar, eu, Paulo Roberto Al­
meida Campos, Secrétiírio "ad-hoc", lavrei a 
presente Ata que lida e aprovada será assinada 
pelo Senhor Presidente. 

& Reunião. realizada em 
9 de dezembrO de 1988 

Extraordinária 

Às. dezessete horas do dia nove_ de dezem­
bro de_ l}lil !10Ve<:eí)tos e_ oitenta e oito, na 
sala de reuniões da Comissão, Ala Senador 
Alexandre Costa, presentes ps Senhores Sena­
dores Meira Fr.lho, Presidente; Alexandre Cos." 
ta, Mauro Benevides, Aureo Melo, Márcio La­
cerda, Aluizio Bezerra, Edison Lobão, Pompeu 
de Sousa, Chagas Rodrigues, Mauricio Corrêa, 
Mário Maia, Louremberg Nunes Rocha, Luiz 
Piauhylino, Wilson Martins, Divaldo Suruagy, 
José Bisol, Afonso Sancho, Ney Maranhão, 
João Lobo e Ronaldo Aragão, reúne-se a Co­
missão do Distrito Federal. Deixam de compa­
recer por motivo justificado os Senhores Sena­
dores: Saldanha Derzi, Albano Franco, Iram 
&,raiva, Mauro Borges e Jamil Haddad. Ha­
vendo número regimental, o Senhor Presiden­
te declara aberto os trabalhos, dispensando 
a leitura da Ata da reunião anterior, que é dada 
como aprovada. Prosseguindo, informa que 
a presente reunião se destina a apreciação 
do Projeto de Lei do Senado Federal no 63/88, 
que "estima a receita e fiX.a a despesa orça­
mentária do Distrito Federal para o exercido 
financeiro de 1989". Lembrando que na reu­
nião realizada pela manhã, ficou acordado de 
não se votar a matéria, transferi:1do-a para 
após a votação no Congresso Nacional do 
Orçamento da União. O Relator Senador Mau­
ro Benevides, fez uma breve lembrança da 
responsabilidade 1 incurpbência momentâ­
nea desta Comissão em aprovar o Orçamento 
do Distrito Federal, até a realização das elei­
ções para Governador e Assembléiã Distrital. 
Em seguida relatou em termos numéricos o 
orçamento proposto. O Senhor. Senador MaU-:. 
ricio Corrêa pediu um esclarecimento sobre 
a Mensagem do Senhor Governador, propon­
do modificações ao texto do Projeto de Lei 
Orçamentária. Na mesma linha de raciocínio 
usaram da palavra os Senhores Senadores: 
Pompeu de Sousa, Mário Maia, Márcio Lacer­
da, Chagas Rodrigues, José Bisol, Divaldo Su­
ruagy, João Lobo, Edison Lobão, Mendes Ca­
nale e Aluízio Bezerra, questionando a referida 
alteração. Tendo_ em resposta do Senhor Rela­
tor, o esclarecimento .de que não vlsava a alte~ 
ração de dotação orçamentária, mas simples­
mente transferência da rubrica de um progra­
ma para outro. Prosseguindo, a discussão o 
senhor Mário Maia sugere que seja pedido 
um destaque para votação em separado do 
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aludido documento e para no caso, o Senhor 
Governador enviar proposta posteriormente à 
Câmara Legislativa do Distrito Federal pro­
pondo a criação da Secretaria Extraordinária 
objeto do programa que· se pretende alterar, 
encerrada a discussão o Senhor Presidente 
anuncia a votação do Parecer, que conclui 
favoravelmente ao Projeto na forma da Emen­
da n"' 32- que oferece, pelo acolhimento total 
das emendas números 4 e 6 e parcial às emen­
das 18, 26 e 29 e pela rejeição das demais, 
esclarecendo antes que h~ sobre a mesa oito 

requerimentos de destaque de autoria dos Se­
nhores Senadores Áureo Melo .e Mário Maia, 
para vo_tação em separado de partes do pare­
cer. Submetida a votação o parecer ressalvado 
os destaques, é o mesmo aprovado. Passando 
então a votação dos destaques requeridos pe­
Jo Senhor Senador Áureo Melo para às emen~ 
das de sua autoria de números I 5, 16, 17, 
fB, 19,21 e-2.3 a-comissão, por unanimidade 
aprova a emenda de n\' 17. rejeitando-as de~ 
mais. A seguir é submetido a votação em sepa· 
rado do Oficio n" 1599 do Senhor Goveinador 

do Distrito Federal, que sugere aheração no 
texto do projeto, em virtude do destaque re­
querido pelo Senhor Senador Mário Maia, a 
Comissão por unanimidade rejeita o mesmo, 
permanecendo a proposta originária do texto 
do Projeto de Lei. Nada mais havendo a tratar 
o Senhor Presidente agradece_ a presença de 
todos, dando por encerrada a reunião. Lavran­
do, eu.- Paulo Roberto. Almeida Campos, Se-­
cretárlo "ad-hoc" a presente Ata que lida e 
aprovada será assinada pelo Senhor Presiden­
te. 


